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RUGA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ:55.587.506/0001-30 INSCRIÇÃO MUNICIPAL:3, 

..o 

PROPOSTA DE PREÇO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - PB 
Exma. Prefeita Municipal Thaise Gomes de Sousa 
Comissão de Licitações de São José de Espinharas - PB 
Assunto: Inexigibilida de 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa documentação exigida para a execução do objeto constante 

na Proposta de Serviço, especificamente com relação ao serviço abaixo assinalados: 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

VALOR 
MÁXIMO DO 
PROVEITO 

ECONÔMICO 
MIMADO (R$) 

(A) 

MÁXIMO DE RETORNO 
SOBRE PRO VEITO 
ECÔNOMICO OU 

FINANCEIRO 
(B) 

VALOR NIÁXIMO 
GLOBAL DO 

CONIRATO (R$) 
(A)X(B)=(C) 

Assessorar o município na gestão, elaboração 
de auditorias e laudos técnicos, mediante a 
conferência das faturas de energia elétrica da 
administração direta e indireta do município, 
elaboração de memorial de cálculo de consumo 
e potência do parque de iluminação pública, a 
apuração do modelo tarifário aplicado em cada 
unidade consumidora, assim como verificação 
de possíveis isenções indevidas e/ou não 
repasse da contribuição de iluminação pública 
(CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos 
prestadores de serviços do setor elétrico, 
visando a repetição de indébitos decorrentes de 
cobranças indevidas (a maior) nas contas de 
energia elétrica de titularidade do município. 

R$ 776.797,93 201% R$ 155.359,58 

VALOR TOTAL GLOBAL DO CONTRATO: R$ 155.359,58 (Cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e 
cinquenta e nove reais e cinquenta e oito centavos) por ano, sem considerar a correção monetária e os acréscimos 
legais. 

Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos 
da Lei n" 14.133/21. Propomos executarmos o objeto desta licitação, obedecendo às suas 
especificações, e asseverando que: 
a) O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 
b) Todos os componentes de despesas de qualquer natureza, custos diretos e indiretos 

relacionados com salários, encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, e todos os demais 
impostos, taxas e outras despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão 

do contrato a ser assinado, encontra-se inclusos nos preços ofertados; 

Fone:(88)98115.4459 - (88)2148-1570 / E-mail:rpbsociedade.advocacia@gmail.com 

Avenida Francisco Maciel, N° 1659, Centro, CEP:63430-000 ICÓ/CE 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0FEB.351C.DB58.E5E3.3B60.6F45.56C6.B1F3. 
Proposta e Anexos - Ruda Pereira Brasil Socied... Doc. 42329/25. Data: 03/04/2025 14:03. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - PB 

Exma. Prefeita Municipal Thaise Gomes de Sousa 

ASSUNTO: PROPOSTA COMERCIAL DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS POR 

COBRANÇAS IRREGULARES NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA 

DO MUNICIFIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS— PB. 

Prezada Prefeita, 

1. Segue em anexo, para conhecimento e análise, proposta comercial sobre recuperação de 

crédito em favor do Município de SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS— PB; 

2. Segue em anexo, para conhecimento e análise, todas as documentações necessárias para 

demonstrar a expertise da empresa na execução do serviço de recuperação de créditos 

para municípios, além de documentação cornprobatória da regularidade fiscal, contábil 

e jurídica da empresa. 

3. Solicita-se encaminhamentos e providências de praxe. 

RUDA Assinado de 
forma digital por 

PEREIRA RUDA PEREIRA 
BRASIL:01757513 Atenciosamente 

BRASIL:01 7 310 
5751 3310 Dados: 2025.01.15 

09:30:10 -03'00' 

Dr. Rudá Pereira Brasil 
(REP R IS EN TA N T E LEGAL) 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0FEB.351C.DB58.E5E3.3B60.6F45.56C6.B1F3. 
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ESTADO DA PARAD3A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

PARECER JURÍDICO 

INTERESSADO: PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

ASSUNTO: APRECIAÇÃO JURÍDICA DE CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ASSESSORAR O 
MUNICÍPIO NA GESTÃO, ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS 
TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA 
ELÉTRICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, 
ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO 
PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A APURAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO 
APLICADO EM CADA UNIDADE CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO 
DE POSSÍVEIS ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU NÃO REPASSE DA 
CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU NÃO RECOLHIMENTO 
DO ISS DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SETOR ELÉTRICO, VISANDO A 
REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A 
MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS- PB. 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS. INEXIGIBILIDADE. SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL: LEI N° 14.133/2021. ANÁLISE 
JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. 

RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a 
Contratação de empresa especializada para assessorar o município na gestão, elaboração de auditorias e 
laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da administração direta e indireta do 
município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação pública, a 
apuração do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim como verificação de possíveis 
isenções indevidas e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não recolhimento 
do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, visando a repetição de indébitos decorrentes de 
cobranças indevidas (a maior) nas contas dc energia elétrica de titularidade do município de São José de 
Espinharas- PB, em conformidade com o art.74 da Lei n° 14.133/21: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

III — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 

HEBER TIBURTINO Assinado de forma digitai por 
HEBER TIBURTINO 

LEITE:0413478645 LEITE:04134786452 
Dados: 2025.03.27 09:20:45 

2 -03'00' 
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ESTADO DA PARAíBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, pendas e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributA rias; 

De acordo com o citado dispositivo, o legislador faz uma lista exemplificativa de situações 
que podem caracterizar essa ausência de competição mencionada no caput, e, consequentemente, levar à 
inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza predominantemente intelectual, cujo 
fornecedor tenha notória especialização na área. 

Observando a documentação acostada pela empresa licitante destaca-se a sua 
atuação em diversas Prefeituras do Estado da Paraíba, e com destaque na busca de recuperação 
de receitas a título de taxas de contribuição pagas em   pelo ente municipal. Oportuno 
esclarecer, que tal atividade é singular e de notório saber, sendo possível a contratação. 

No § 3', a legislação explica como a Administração pode comprovar essa notoriedade. O que 
se depreende neste primeiro momento da análise das novas regras relacionadas à contratação dos serviços 
técnicos especializados é que para os processos de contratação direta, por inexigibilidade de licitação 
lançados sob o rito da Lei ri° 14.133/2021, o Gestor deve iniciar a análise da questão identificando 
exatamente qual a necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e eficiente de atender tal 
pretensão. 

Ou seja, é imprescindível que a Administração Pública apresente os motivos, após análise da 
sua realidade fática, e concluir, baseando-se em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, 
que aqueles específicos serviços contratados mediante licitação ou diretamente, via inexigibilidade, 
atenderão essencialmente ao interesse público. 

Caso a Administração possua meios de estabelecer critérios objetivos a viabilizar a 
competitividade entres os interessados, de acordo com os parâmetros legais, em face das características da 
demanda, entende-se, a princípio, que a contratação deve ser precedida de processo licitatório. Como já 
vimos, é esta a regra disposta no art. 37, inciso XXI, da CF. 

Ou seja, se o objeto puder ser executado com segurança, lisura e eficiência por qualquer outro 
profissional regularmente habilitado, não há razão para que se contrate diretamente. 

Se para atender à necessidade da Administração, todavia, ficar devidamente justificado e/ou 
motivado que a execução do objeto deverá se dar por intermédio de um profissional ou empresa cujo 
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato, será o caso de realizar a contratação direta. Nesta situação, a 
Administração não possui de meios de eleger parâmetros objetivos a ensejar um processo competitivo, 
mediante o critério da técnica e preço, por exemplo, para a escolha do contratado. 

Veja-se que são as características técnicas do executor, traduzidas nos critérios elencados na 
lei (desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades) que justificam as razões da escolha do notório 
especialista em detrimento de outros profissionais disponíveis no mercado, inviabilizando, desta forma, a 
realização de uma competição entre os interessados. 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a especialização 
comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, 
consagrada no respectivo ramo da atuação. Tal requisito encontra-se configurado nos atributos que 

HEBER TIBURTINO Assinado de forma digital por 
HEBER TIBURTINO 

LEITE:04134786452 LEITE:04134786452 
Dados: 2025.03.27 09:21:05 -03'00' 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

destacam um determinado particular em relação aos demais, referindo-se à sua maior habilitação em 
executar o objeto do contrato. 

A comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de atuação, do conceito que 
ele possui entre os seus pares, do reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da 
contrai:ação; repise-se, é encargo nine incumbe 90 Gestor rea117ar, palitado nos requisitos legais citados 
acima, a fim de se evitar que as razões da escolha do contratado recaiam sobre a preferência do 
contratante, como acontece entre nas contratações entre particulares. 

O princípio da motivação deve estar presente em todo o processo de contratação direta, a fim 
de justificar que, em face da especificidade da situação fática, não seria oportunamente conveniente deixar 
a execução dos serviços a cargo de qualquer outro profissional da área, tendo em vista que o atendimento 
da demanda depende de fator subjetivo, intelectual do executor especialista. 

Desta maneira, entende-se que a análise da notória especialização do profissional sobrevém a 
uaô 1.1‘..•,%.. utootua-a 1.1/4.111.1.1111J1.1a1/4, 4us. %-11:5•-jaLen" Cl. FLL,Lt-lioa Luilinauw,au. 

Em outras palavras, primeiro deverá ser definida a demanda, cuja finalidade precipua é o 
atendimento do interesse público, para depois ser escolhido o profissional mais adequado para sua plena 
satisfação, oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a imprescindibilidade da atuação de 
profissional com notória especialização para sua plena satisfação, apto a justificar a contratação mediante 
inexigibilidade. 

Ademais, é relevante ficar demonstrado também a pertinência temática entre a notória 
especialização do profissional ou da empresa com o objeto a ser contratado, uma vez que não se atenderia 
ao interesse público motivador da avença, se o exame da casuística revelar que o contratado não reúne os 
requisitos imprescindíveis para assegurar o atendimento eficiente da demanda. 

No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do art. 74, da Lei ri° 14.333/21, 
possui natureza personalíssima, com postura restritiva com relação a possibilidade de subcontratação ou 
atuação de terceiros no contrato firmado e deve observar os critérios inaugurais lançados no art. 72, deste 
Diploma Legal, que elenca os seguintes documentos para instruir o "processo de contratação direta": 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

111 - parecer jurídico e pareceres técnicos; ,-;e for o caso; que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

HEBER TIBURTINO 
Assinado de forma digital por 
HEI3ER TIBURTINO 

LEITE:04134786452 LEITE:04134786452 
Dados: 2025.03.27 09:21:26 -03'00' 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Registre-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de acordo com a previsão do artigo 
23, o qual dispõe: "Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto." Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos, de igual modo, deve estar 
demonstrado nos autos, comprovando que os preços pactuados se encontram em consonância com 
aqueles referendados no mercado. No caso da contratação direta do notório especialista, a justificativa do 
preço deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em contratações anteriores deste com órgãos 
públicos, que guardem semelhança nos objetos. 

É importante enfatizar que o arcabouço legislativo analisado neste opinativo revela o papel de 
destaque atribuído ao Gestor em todo procedimento instaurado, necessitando uma atuação muito mais 
fundamentada e pautada na motivação de seus atos, demonstrando de forma objetiva e clara os 
pressupostos necessários à referida contratação, além da proteção ao erário. 

Sintetizando, a contratação em tela se dá com base no art. 74, III, "c", e 30 da Lei 1'-
14.133/2021 e preencher os seguintes requisitos específicos do art. 72: 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo 
de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do 
presente processo. 

À consideração superior. 

São José de Espinharas-PB, em 26 de março de 2025. 

H EB ER TIBURTINO Assinado de forma digital por HEBER 
TIBURTINO LEITE:04134786452 

LEITE:04134786452 Dados: 2025.03.27 0921:47 -0300' 

HÉBER TIBUR.TINO LEITE 
Assessor jurídico 
OAB-PB 13.675 
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ESTADO DA PARAlBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

ELIZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o DFD, Termo de Referência e aceito a justificativa apresentado pelo 

Secretário de Administração e Recursos Humanos, e Autorizo a comissão de contratação, a 

dar prosseguimento ao procedimento de contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, para o objeto Contratação de empresa especializada para assessorar o 

município na gestão, elaboração de auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência 

das faturas de energia elétrica da administração direta e indireta do município, elaboração 

de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação pública, a apuração 

do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim como verificação de 

possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) 

e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, visando a 

repetição de indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia 

elétrica de titularidade do município de São José de Espinharas- PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe—se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária para o respectivo objeto, bem 

como para o Setor Jurídico para analisar e proferir Parecer Jurídico que a nosso vê se 

configura como Inexigibilidade de licitação. 

São José de Espinharas - PB, 25 de Março de 2025. 
Atenciosamente; 

THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: FF78.4AD8.A4A9.92D1.38FA.393E.3013.6AEE. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 42329/25. Data: 03/04/2025 14:03. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE ESPINHARAS 

TERMO DE REFERENCIA 

I..DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de empresa especializada para assessorar o município na gestão, elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da 
administração direta e indireta do município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e 
potência do parque de iluminação pública, a apuração do modelo tarifário aplicado em cada 
unickaric consumidora, avsim como   Civ.; vki5.2;Ir ;, 1 11.41.4 1 
da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de 
serviços do setor elétrico, visando a repetição de indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a 
maior) nas contas de energia elétrica de titularidade do município de São José de Espinharas- PB. 

ITPM mro IN 1 e e irrtA nw Qs IANTrn nw 

01 Contratação de empresa especializada para assessorar o 
município na gestão, elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, mediante a conferência das faturas de energia 
elétrica da administração direta e indireta do município, 
elPhoraçãci dP mprindp! rip r Irutln dp rnnci ime 

potência do parque de iluminação pública, a apuração do 
modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, 
assim como verificação de possíveis isenções indevidas 
e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação Pública 
(CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de 
serviços do setor elétrico, visando a repetição de indébitos 
decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas 
de energia elétrica de titularidade do município de São 
José de Espinharas- PB 

serviço 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura 
do Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A administração municipal necessita contratar uma empresa especializada para assessorar na 
gestão e auditoria das despesas com energia elétrica, garantindo maior eficiência no uso dos 
recursos públicos. O serviço incluirá a conferência detalhada das faturas de energia elétrica das 
unidades consumidoras da administração direta e indireta, assegurando que os valores cobrados 
estejam corretos e conforme a legislação vigente. 
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Além disso, a empresa contratada será responsável pela elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, incluindo o desenvolvimento de um memorial de cálculo de consumo e potência do 
Parque de Iluminação Pública, permitindo uma avaliação precisa do consumo energético e 

4:01Cri tUi +idades de -ecorloi-i-iia. 

Outro aspecto essencial será a verificação do modelo tarifário aplicado a cada unidade 
consumidora, analisando a adequação da tarifa vigente e propondo ajustes que possam reduzir 
custos. A conferência de possíveis exceções indevidas ou a correta aplicação do repasse da 
rontrihuição rlc. Ilurnin.ção (rIP) t.rnhérn será 
contratada, evitando prejuízos financeiros ao município. 

ima dnE atriht i¡Çneacd rrtnrocn 

Dessa forma, a contratação garantirá maior transparência, controle e economia na gestão do 
consumo de energia elétrica do município, contribuindo para um planejamento mais eficiente e 
sustentável dos recursos públicos. 

A Prefeitura Municipal identificou a necessidade urgente de melhorar a administração das contas 
de energia elétrica do município, especialmente no que se refere à iluminação pública e prédios 
públicos. A atual gestão tem enfrentado desafios significativos com cobranças indevidas e a falta 
de verificação adequada das tarifas aplicadas, resultando em possíveis prejuízos financeiros. 
Diante desse cenário, é essencial garantir que as despesas energéticas dos últimos 5 (cinco) 
anos sejam revisadas de maneira minuciosa para identificar e recuperar valores pagos 
indevidamente. Além disso, é necessário implementar mecanismos de controle e verificação 
contínua das faturas de energia elétrica, assegurando a conformidade com as normas vigentes 
da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) pot, OC; 1-110 /U liefeJCI LCIUJC1 OU É Él t-1011-.1VC/S, 

3.2. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 101, 
ein nnnn. I n; rnn•tnInn.‘nnine. nn 1 ..) -3 A rIn .01n,nn.tkrn oln n/l/1C I n; An M, ,ninin:n 

•-•,01 I 111J1,...1111%...11 22.2.1! I J. 1 '1.4%. 1241 112..,MISJ 

Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
1 _rnrnprnyaçSn ri> r>p›rirlado flártlir> P ri> Onir f.,.rpc› r2n!i7nçÃo d CPrViçrÉC riP 

auditoria e gestão de contas de energia elétrica. 
2. Apresentação de um plano de execução detalhado, incluindo metodologia de auditoria, 
cronograma físico-financeiro, e procedimentos para análise e verificação das faturas de energia. 
3. Garantia de qualidade dos serviços a serem prestados, assegurando a conformidade com as 
normas da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT). 
4. Necessidade de cumprimento das normas técnicas e regulatórias vigentes para a realização 
dos serviços de auditoria e gestão energética. 
5. Apresentação de equipe técnica qualificada e capacitada, incluindo profissionais com 
experiência comprovada em auditoria de energia elétrica e gestão tarifária. 
6. Cumprimento de prazos estabelecidos para a entrega dos serviços, com penalidades aplicáveis 
em caso de descumprimento. 
7. Apresentação de documentação fiscal regularizada e comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista. 
8. Disponibilidade de recursos e ferramentas adequadas para a execução dos serviços de 
auditoria, incluindo softvvare especializado e instrumentos de medição e verificação. 
9. Apresentação de garantias financeiras que assegurem o cumprimento do contrato e a entrega 
dos resultados esperados. 
10. Preço competitivo e compatível com o mercado, demonstrando economicidade para a 
administração pública. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
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5.2. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura 
do Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3. Antes l jie fül 1)1 UI I uycri 1.) cILO v ;gê, tti 01.0, SERA vei-incãelo ã 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entreaa, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida 
comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

manter durante toda a \Agencia do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
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6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
ue suti upubici, tduaíve ;tu <JOS ‘..usto vcrl iáveb timui lei itea de. fattn futui  tus, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

tl., 1 I 1 Mia 1". "09141121 ty..1 N", 

6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle 
externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 
6.16. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online 
(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas 
ovjcteant4c.„ .ftjfárn rijccn, n acrritnrlo rnntratarin c nhtina a ai-andar renci qtac fnrrni i!ariac rn_einc 

servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam 
presentes na Prefeitura Municipal. 
6.17. Emitir Relatórios Trimestralmente e demais documentos relativos a execução do objeto. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do 
presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha 
descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às 
culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste 
Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabiveis; 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
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7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrita no CNP) n° 55.587.506/0001-30, localizada na Avenida Francisco Maciel, n° 
1659. CEP: 63430-000, Icd-Ceará, apresentando como responsável técnico a RUDÁ PEREIRA 
BRASIL, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF/MF sob o número 017.575.133-10, inscrito 
na OAB-CE sob o número 29.133, domiciliado na Avenida Francisco Maciel, 1659, Cep: 63430-
000, Icó/CE, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de 
Habilitação seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a 
mesma poderá ser efetuada junto a RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n° 55.587.506/0001-30, com o Valor Global ofertado de R$ 
155.359,58 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e oito 
centavos). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela 
contratada, são compatíveis, a estes e conforme levantamento realizado pelo município: 

Assim, conforme levantamento feito peio setor financeiro do iviunicípio os valores que 
foram pagos para saldar as despesas com energia elétrica nos últimos 5 anos, serão 
demonstrados no quadro abaixo: 

ANA 
VALOR DA 

rwcp•Fsek rnm 

ENERG1A(R$) 

RECLAMAÇÕES 
PRAit-FIWNTF

( 0/0) 

VALOR ANUAL ESTIMADO 
rw COBRANÇAS 

INDEVIDAS 
2023 R$ 309.291,47 20,40% R$ 63.095,46 
2022 R$ 367.030,26 25,97% R$ 95.317,76 
2021 R$ 357.274,45 27,63% R$ 98.714,93 
"AIA R$ 76'2.130,10 -20,100y,, R$ 70 1( 

2019 R$ 236.246,18 22,04% R$ 52.068,66 
TOTAL R$ 1.532.972,46 R$ 388.398,97 

DEVOLUÇÃO EM DOBRO, CONFORME 
RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 1.000 DE 07 DE 

11F7FMIlapré no Inli , !i.p_T. ,nn,§4°. 
R$ 776.797,93 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: B616.603A.BA56.0405.157F.9A08.9A0C.5370. 
Estimativa da despesa. Doc. 42329/25. Data: 03/04/2025 14:03. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

14

14



•.000070 

V 4ZTATIO114 PARAARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Fonte: Despesa Orçamentária 1 Portal da Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

Assim o valor total da repetição do indébito seria de R$ 776.797,93 (Setecentos e 
catanta a seis mis, callarantac a navanta a cata raalc a noventa e 'Tele rantaync) em 
considerar a correção monetária e os acréscimos legais. 
Desta forma, pode-se inferir que durante os últimos cinco anos o que foi pago para saldar as 
despesas com energia elétrica (prédios públicos e da iluminação pública) parte pode ser 
considerado cobrança indevida. 

Com relação a remuneração de empresas por serviços semelhantes, conforme pesquisa de 
preços realizados em processos em outros estados com objeto semelhante à desta licitação e 
obtivemos os seguintes resultados: 

Os referidos valores serão pagos com verba própria e/ou sem vinculação específica, nos moldes 
da Jurisprudência assentada sobre a matéria, não se permitindo sua dedução dos créditos do 
Município (estes adstritos à educação básica, por vinculação constitucional). 

Portanto, conforme a média no levantamento de mercado exposto, a remuneração pelos serviços 
contratados será de 20% (vinte por cento), conforme art. 23, §40, da Lei no 14.133/2021. 

MUNICÍPIO 
VALOR ESTIMADO 
NO EDITAL (R$) 

HONORÁRIOS 
(RETORNO PELA 
PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS) 

CERTAME 

Aguiar/PB R$ 217.935,12 20% 
Inexiaibilidade no 05-

2025 

Cacimbas/PB R$ 161.171,95 20% 
Inexigibilidade no 

00001/2025 

condado /PI3 25/.224 /1 20u/o 
Inexiaibilidade no 

0001/2025 

Fonte: Mural de Licitações - TCE/PB 

Assim estima-se do valor referente ao investimento feito pelo município ao realizar a contratação 
de empresa especializada, a remuneração pelos serviços contratados será de até 20% (vinte por 
cento), se houver êxito, sobre o proveito econômico/financeiro obtido em favor do município, 
sendo que a estimativa máxima de recuperação é R$ 776.797,93 (Setecentos e setenta e seis 
mil, setecentos e noventa e sete reais e noventa e três centavos), que importar no valor de R$ 

155.359,58 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e oito 
centavos). 
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10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância as normas e 
pcoceelimeritos adotados p'eia contiatafite, d'em como as d'ispdsições d'os arts. 141 a II.4G da Lei 
14.133/21 da seguinte maneira: em razão dos serviços prestados, serão pagos ao contratado a 
proporção de 20% dos valores recuperados no êxito da causa, conforme creditação na conta do 
município. Os referidos valores serão pagos com verba própria ou sem vinculação especifica nos 
moldes das Jurisprudências assentadas sobre a matéria. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no 
art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 
14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei r-40 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 

Unidade orçamentária: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 2005 
MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 
3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE 
RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — LIVRE. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertencta, quando o contratado der causa a inexecuçao parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 
São José de Espinharas - PB, 24 de Março de 2025. 

Líardt a .ueuct t3Q Nebrteetcl C"oTYVY 
ELIZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: B616.603A.BA56.0405.157F.9A08.9A0C.5370. 
Estimativa da despesa. Doc. 42329/25. Data: 03/04/2025 14:03. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

18

18



Cr:'0003 

usT_AnnrIA PAR Alli_t 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE ESPINHARAS 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTortrm er 
No n.o lho ,yra,•• 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei no 14.133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação 
às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, 
resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e 
econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o 
respectivo processo de Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, 
nos termos a seguir expostos. Este Estudo Técnico Preliminar conterá apenas os elementos 
obrigatórios constantes no § 20 do Art.18 da Lei no 14.133/21, pois não se faz necessário todos 
os elementos devido o valor e o objeto da contratação. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A administração municipal necessita contratar uma empresa especializada para assessorar na 
gestão e auditoria das despesas com energia elétrica, garantindo maior eficiência no uso dos 
recursos públicos. O serviço incluirá a conferência detalhada das faturas de energia elétrica das 
unidades consumidoras da administração direta e indireta, assegurando que os valores cobrados 
estejam corretos e conforme a legislação vigente. 

Além disso, a empresa contratada será responsável pela elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, incluindo o desenvolvimento de um memorial de cálculo de consumo e potência do 
Pd1 Lilie de IhJEI til Idt,"511 Públitcr, per mitindu uin dVtÁidÇdU pedsa dl) LU1ISUMU ene! gaito e 
identificando oportunidades de economia. 

Outro aspecto essencial será a verificação do modelo tarifário aplicado a cada unidade 
consumidora, analisando a adequação da tarifa vigente e propondo ajustes que possam reduzir 

setne A r-nn febrârtri rin nneciwoir ovror-iic,e irtelezwk /ir; ne ri nrrni-m nnlie-nrgnrIr ronmecga rim 

Contribuição de Iluminação Pública (CIP) também será uma das atribuições da empresa 
contratada, evitando prejuízos financeiros ao município. 

Dessa forma, a contratação garantirá maior transparência, controle e economia na gestão do 
consumo de energia elétrica do município, contribuindo para um planejamento mais eficiente e 
sustentável dos recursos públicos. 

A Prefeitura Municipal identificou a necessidade urgente de melhorar a administração das contas 
de energia elétrica do município, especialmente no que se refere à iluminação pública e prédios 
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públicos. A atual gestão tem enfrentado desafios significativos com cobranças indevidas e a falta 
de verificação adequada das tarifas aplicadas, resultando em possíveis prejuízos financeiros. 
Diante desse cenário, é essencial garantir que as despesas energéticas dos últimos 5 (cinco) 
dl JUS Seidl 11 1 eViSdlidS lejle ã I (I 1-1UClüSí:1 l:/ã1 I:C 1 CUlJel C-1V101 eb poyus 

indevidamente. Além disso, é necessário implementar mecanismos de controle e verificação 
contínua das faturas de energia elétrica, assegurando a conformidade com as normas vigentes 
da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). 

II. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
1.Comprovação da capacidade técnica e experiência da empresa na realização de serviços de 
auditoria e gestão de contas de energia elétrica. 
2. Apresentação de um plano de execução detalhado, incluindo metodologia de auditoria, 
cronoarama físico-financeiro, e procedimentos para análise e verificação das faturas de energia. 
3. Garantia de qualidade dos serviços a serem prestados, assegurando a conformidade com as 
normas da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT). 
4. Necessidade de cumprimento das normas técnicas e regulatórias vigentes para a realização 
dos serviços de auditoria e gestão energética. 
5. Apresentação de equipe técnica qualificada e capacitada, incluindo profissionais com 
experiência comprovada em auditoria de energia elétrica e gestão tarifária. 
6. Cumprimento de prazos estabelecidos para a entrega dos serviços, com penalidades aplicáveis 
em caso de descumprimento. 
7. Apresentação de documentação fiscal regularizada e comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista. 
8. Disponibilidade de recursos e ferramentas adequadas para a execução dos serviços de 
auditoria, incluindo software especializado e instrumentos de medição e verificação. 
9. Apresentação de garantias financeiras que assegurem o cumprimento do contrato e a entrega 
dos resultados esperados. 
10. Preço competitivo e compatível com o mercado, demonstrando economicidade para a 
administração pública. 

III. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Quantitativo é 01 serviço de assessoria conforme Quadro abaixo. 

ESPECIFICAÇÃO 

Contratação de empresa especializada para 

VALOR 
ESTIMADO ArPERCENTUAL 
RECUPERAR I

R$ 20% 

VALOR GLOBAL 
DO CONTRATO 

R$ 155.359,58 
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assessorar o município na gestão, elaboração 
de auditorias e laudos técnicos, mediante a 
conferência das faturas de energia elétrica da 
administração direta e indireta do município, 
elaboração de memorial de cálculo de consumo 
e potência do parque de iluminação pública, a 
apuração do modelo tarifário aplicado em cada 
unidade consumidora, assim como verificação 

776.797,93 

,8 
1../C j."../ZZIIMIJ =I ly-PCJ II tlIC VIU= C/ 1./U I tal) 

repasse da Contribuição de Iluminação Pública 
(CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos 
prestadores de serviços do setor elétrico, 
visando a repetição de indébitos decorrentes 
do rohrnnras inrtnvirias (n rrn_inr) rins r-nntnc 

de energia elétrica de titularidade do município 
de São José de Espinharas- PB 

IV. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Fni fizttiarin !PvAntmprItn mprrArin parR vPrifirAr prIccfvPiç cOi tçiiPc pera R 

contratação, sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1. Contratação de empresa especializada em auditoria e gestão de contas de energia elétrica: 
Vantagens: o Profissionalismo e expertise da empresa contratada; Garantia de qualidade na 
execução dos serviços; Cumprimento dos prazos e objetivos estabelecidos; Utilização de 
foNnanninní,•-• •••••••,,r4n, ,e,r4-geN 

RJUJ rU. LIV tal ISA.14fJ..> JJI LI tal.1'71111.1.01 11U 

Desvantagens: Dependência de terceiros para a realização dos serviços. 

2. Utilização de equipe própria da prefeitura: 

Vantagens: o Redução de custos com a contratação de empresas externas; 

Desvantagens: Necessidade de investimento inicial em capacitação e treinamento dos 
funcionários; Limitação em termos de expertise e tecnologias disponíveis; Dificuldade em 
manter a especialização técnica atualizada. 

V. ESTIMATIVA DE VALOR 

Assim, conforme levantamento feito pelo setor financeiro do Município os valores que 
foram pagos para saldar as despesas com energia elétrica nos últimos 5 anos, serão 
demonstrados no quadro abaixo: 
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ANO 
VALOR DA 

DESPESA COM 
ENERG1A(R$) 

RECLAMAÇÕES 
PROCEDENTE 

(%) 

VALOR ANUAL ESTIMADO 
DE COBRANÇAS 

INDEVIDAS 
2023 R$ 309.291,47 20,40% R-$ 63.09'5,46 
2022 R$ 367.030,26 25,97% R$ 95.317,76 
2021 R$ 357.274,45 27,63% R$ 98.714,93 
2020 R$ 263.130,10 30,10% R$ 79.202,16 
2019 R$ 236.246,18 22,04% R$ 52.068,66 

TOTAL i R$ 1.532.972,46 R$ 3ãfs_39-8,9/ 
DEVOLUÇAO EM DOBRO, CONFORME 

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 1.000 DE 07 DE 
DEZEMBRO DE 2021, ART. 200, §4°. 

R$ 776.797,93 

Fonte: Despesa Orçamentária _1 Portal ria Prefeitura Municioal de São José de Espinharas 

Assim o valor total da repetição do indébito seria de R$ 776.797,93 (Setecentos e 
setenta e seis mil, setecentos e noventa e sete reais e noventa e três centavos) em 
considerar a correção monetária e os acréscimos legais. 
Desta forma, pode-se inferir que durante os últimos cinco anos o que foi pago para saldar as 
despesas com energia elétrica (prédios públicos e da iluminação pública) parte pode ser 
considerado cobrança indevida. 

Com relação a remuneração de empresas por serviços semelhantes, conforme pesquisa de 
preços realizados em processos em outros estados com objeto semelhante à desta licitação e 
obtivemos os seguintes resultados: 

Os referidos valores serão pagos com verba própria e/ou sem vinculação específica, nos moldes 
da Jurisprudência assentada sobre a matéria, não se permitindo sua dedução dos créditos do 
Município (estes adstritos à educação básica, por vinculação constitucional). 

Portanto, conforme a média no levantamento de mercado exposto, a remuneração pelos serviços 
contratados será de 20% (vinte por cento), conforme art. 23, §40, da Lei no 14.133/2021. 

MUNICÍPIO 
VALOR ESTIMADO 
NO EDITAL (R$) 

HONORARIOS 
(RETORNO PELA 
PRESTAÇÃO DOS 

SER-VIÇOS) 

CERTAME 

Aguiar/PB R$ 217.935,12 20% 
Inexigibilidade no 05-

2025 
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Cacimbas/PB R$ 161.171,95 20% 
Inexigibilidade no 

00001/2025 

Condado /PB R$ 257.221,72 20% 
inoxig¡hlprinrio no 

0001/2025 

Assim estima-se do valor referente ao investimento feito pelo município ao realizar a contratação 
empes,cle).1ecializadd, leinunei ciy"ck) conti atados sei.á de até 2.070 (vinte pui 

cento), se houver êxito, sobre o proveito econômico/financeiro obtido em favor do município, 
sendo que a estimativa máxima de recuperação é R$ 776.797,93 (Setecentos e setenta e seis 
mil, setecentos e noventa e sete reais e noventa e três centavos), que importar no valor de R$ 
155.359,58 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e oito 
r-nr.4--A. pese. 

tUJ V N.1%>) a 

VI. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A escolha pela contratação de uma empresa especializada para a execução dos serviços de 
auditoria e gestão das contas de energia elétrica se justifica pelo fato de que essa solução trará 
diversos benefícios técnicos e operacionais para a problemática apresentada. Em primeiro lugar, 
a contratação de uma empresa especializada aarantirá a realização dos serviços com qualidade e 
eficiência, pois essas empresas possuem expertise e experiência na área de auditoria energética 
e gestão de contas de energia elétrica. Isso contribuirá para a detecção e recuperação de valores 
pagos indevidamente, assegurando que o município não esteja efetuando pagamentos 
excessivos nas suas faturas de energia. 
Além disso, a contratação de uma empresa permitirá a utilização de tecnologias avançadas e 
metodologias específicas que otimizarão os processos de verificação e auditoria das contas de 
energia. A empresa especializada terá acesso a ferramentas e softwares que facilitam a análise 
detalhada das faturas, identificando rapidamente qualquer discrepância ou cobrança indevida. 
Isso resultará em um trabalho mais rápido e com maior precisão, impactando positivamente nas 
finanças do município. Outro ponto relevante é a melhoria da gestão energética do município. 
Com a assessoria de uma empresa especializada, será possível implementar mecanismos de 
controle e monitoramento contínuo das contas de energia elétrica, prevenindo futuras cobranças 
indevidas e garantindo a conformidade com as normas da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Isso não só trará economia 

imediata, mas também contribuirá para uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. A 
contratação de uma empresa também trará benefícios operacionais significativos. A empresa 

contratada ficará responsável por todo o processo de auditoria, desde a verificação das faturas 

até a recuperação dos créditos pagos indevidamente. Isso permitirá que os servidores municipais 
se concentrem em outras atividades essenciais, aumentando a eficiência geral da administração 
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pública. Essa solução trará vantagens técnicas, operacionais e econômicas significativas para a 
resolução do problema apresentado, assegurando uma administração mais eficiente e a 
otimização dos recursos públicos. 

VII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não 
deve incidir outra possibilidade de parcelamento. Dessa forma o objeto não será parcelado 
porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VIII. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Os resultados pretendidos com a contratação de uma empresa especializada em auditoria e 
gestão de contas de energia elétrica para a Prefeitura Municipal são: 
I. Recuperação Financeira: Identificação e Recuperação de Valores Pagos Indevidamente: A 
auditoria detalhada das contas de energia elétrica permitirá a recuperação de créditos referentes 
a cobranças indevidas realizadas nos últimos anos, resultando em um retorno financeiro 
significativo para os cofres públicos do município; 
Redução de Custos Futuros: Ajustes nos modelos tarifários e identificação de isenções indevidas 
contribuirão para a redução das futuras despesas com energia elétrica, gerando urna economia 
contínua. 
2. Melhoria da Gestão Energética: o Implementação de Mecanismos de Controle e 
Monitoramento: Com a assessoria especializada, será possível estabelecer processos eficientes 
para o controle e monitoramento contínuo das contas de energia elétrica, prevenindo novas 
cobranças indevidas e garantindo a conformidade com as normas da ANEEL e ABNT. 
Otimização do Consumo de Energia: A análise técnica detalhada das faturas e das instalações de 
energia permitirá a otimização do consumo, identificando oportunidades de economia e 
melhorias na eficiência energética. 
3. Benefícios Operacionais: o Eficiência na Execução dos Serviços: A empresa especializada 
reailzará os serviços de auditoria de forma mais rápida e precisa, utilaando tecnologias 
avançadas e metodologias específicas, o que garantirá a qualidade e a eficiência do trabalho 
realizado. 

IX — PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
Realizar levantamento detalhado das contas de energia elétrica: Identificar e compiiar todas as 

faturas de energia elétrica dos últimos 5 anos, tanto da administração direta quanto indireta. 
Documentar quaisquer reclamações e históricos de cobrança indevida. Elaborar projeto técnico 
para auditoria e gestão das contas de energia elétrica: Definir especificações claras e detalhadas 
para a auditoria das contas de energia. Determinar os objetivos, métodos e procedimentos a 
serem adotados na auditoria e gestão' erierçiética. 3. Realiza, ui u..=u lkitató, pd,c, LU, Itt Cltdy;ti 
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da solução escolhida: o Preparar e publicar o edital de licitação conforme a Lei no 14.133/2021. 
Assegurar que todos os requisitos técnicos, operacionais e legais estejam claramente definidos 
no edital. 
4. CdpdGiCII seviduTtfs I eSpUl 154;VCIS peio fisc.diiLdção Chi seviçu. Uftl et_ei t ind1uHtu e! I yestã, 
contratual e acompanhamento de auditorias de energia elétrica. 

X - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste 
estu."1-, -cs• inexigiv,Idade. de ilk.-11-Ct" S.421./......4." r a ,..-ontratcn,-  U lVJO.l%J 
especialista uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto 
de vista econômico-financeiro. 

São José de Espinharas - PB, 24 de Março de 2025. 

Oltueuto do mobru-cia, C1W-n,Q/J 
ELIZANDRA OLIVEIRA DA NOBREGA GOMES 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 92A6.EC26.2BA2.3B4D.AA60.E5F0.6F19.D5DB. 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA , ELIZANDRA OLIVEIRA DA NáBREGA GOMES 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para assessorar o município na gestão, 
elaboração de auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia 
elétrica da administração direta e indireta do município, elaboração de memorial de cálculo 
de consumo e potência do parque de iluminação pública, a apuração do modelo tarifário 
aplicado em cada unidade consumidora, assim como verificação de possíveis isenções 
indevidas e/ou não repasse da Contribuição De Iluminação Pública (CIP) e/ou não 
recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, visando a repetição de 
indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia elétrica de 
titularidade do município de São José de Espinharas- PB. 

JUSTIFICATIVA. A adi i iii iistreNão mui iiLipcil i ieLessita contratar uma empresa especializada 
para assessorar na gestão e auditoria das despesas com energia elétrica, garantindo maior 
eficiência no uso dos recursos públicos. O serviço incluirá a conferência detalhada das faturas 
de energia elétrica das unidades consumidoras da administração direta e indireta, 
assegurando que os valores cobrados estejam corretos e conforme a legislação vigente. 

Além disso, a empresa contratada será responsável pela elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, incluindo o desenvolvimento de um memorial de cálculo de consumo e potência do 
Parque de Iluminação Pública, permitindo uma avaliação precisa do consumo energético e 
identificando oportunidades de economia. 

Outro aspecto essencial será a verificação do modelo tarifário aplicado a cada unidade 
consumidora, analisando a adequação da tarifa vigente e propondo ajustes que possam 
reduzir custos. A conferência de possíveis exceções indevidas ou a correta aplicação do 
repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) também será uma das atribuições da 
empresa contratada, evitando prejuízos financeiros ao município. 

Dessa forma, a contratação garantirá maior transparência, controle e economia na gestão do 
consumo de energia elétrica do município, contribuindo para um planejamento mais eficiente 
e sustentável dos recursos públicos. 

A Prefeitura Municipal identificou a necessidade urgente de melhorar a administração das 
contas de energia elétrica do município, especialmente no que SC refere à iluriiiriaçãO pública 
e prédios públicos. A atual gestão tem enfrentado desafios significativos com cobranças 
indevidas e a falta de verificação adequada das tarifas aplicadas, resultando em possíveis 
prejuízos financeiros. Diante desse cenário, é essencial garantir que as despesas energéticas 
dos últimos 5 (cinco) anos sejam revisadas de maneira minuciosa para identificar e recuperar 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 1051.C770.62F5.621C.6F6D.08DA.D6D3.64F6. 
Formalização de demanda. Doc. 42329/25. Data: 03/04/2025 14:03. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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valores pagos indevidamente. Além disso, é necessário implementar mecanismos de controle 
e verificação contínua das faturas de energia elétrica, assegurando a conformidade com as 
normas vigentes da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT). 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo se refere a 12 (doze) de meses para a 
prestação de serviços. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X ) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipment° 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) InexigibilidadP 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão - 
FONTE DE RECURSOS: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 
2005 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 
3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE 
RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — LIVRE. 
Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O 
contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos 
termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida 
norma. 

São José de Espinharas - PB, 24 de Março de 2025. 

E CnCLX aj Lr e cru-) ,C1 0 Ct sv\ ELI2-KN1DRA OLIVEIRA DA NOBREGA GO ES 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 
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TERMO DE REFERENCIA 

I..DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de empresa especializada para assessorar o município na gestão, elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da 
administração direta e indireta do município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e 
potência do parque de iluminação pública, a apuração do modelo tarifário aplicado em cada 
unickaric consumidora, avsim como   Civ.; vki5.2;Ir ;, 1 11.41.4 1 
da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de 
serviços do setor elétrico, visando a repetição de indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a 
maior) nas contas de energia elétrica de titularidade do município de São José de Espinharas- PB. 

ITPM mro IN 1 e e irrtA nw Qs IANTrn nw 

01 Contratação de empresa especializada para assessorar o 
município na gestão, elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, mediante a conferência das faturas de energia 
elétrica da administração direta e indireta do município, 
elPhoraçãci dP mprindp! rip r Irutln dp rnnci ime 

potência do parque de iluminação pública, a apuração do 
modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, 
assim como verificação de possíveis isenções indevidas 
e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação Pública 
(CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de 
serviços do setor elétrico, visando a repetição de indébitos 
decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas 
de energia elétrica de titularidade do município de São 
José de Espinharas- PB 

serviço 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura 
do Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A administração municipal necessita contratar uma empresa especializada para assessorar na 
gestão e auditoria das despesas com energia elétrica, garantindo maior eficiência no uso dos 
recursos públicos. O serviço incluirá a conferência detalhada das faturas de energia elétrica das 
unidades consumidoras da administração direta e indireta, assegurando que os valores cobrados 
estejam corretos e conforme a legislação vigente. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: B616.603A.BA56.0405.157F.9A08.9A0C.5370. 
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Além disso, a empresa contratada será responsável pela elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, incluindo o desenvolvimento de um memorial de cálculo de consumo e potência do 
Parque de Iluminação Pública, permitindo uma avaliação precisa do consumo energético e 

4:01Cri tUi +idades de -ecorloi-i-iia. 

Outro aspecto essencial será a verificação do modelo tarifário aplicado a cada unidade 
consumidora, analisando a adequação da tarifa vigente e propondo ajustes que possam reduzir 
custos. A conferência de possíveis exceções indevidas ou a correta aplicação do repasse da 
rontrihuição rlc. Ilurnin.ção (rIP) t.rnhérn será 
contratada, evitando prejuízos financeiros ao município. 

ima dnE atriht i¡Çneacd rrtnrocn 

Dessa forma, a contratação garantirá maior transparência, controle e economia na gestão do 
consumo de energia elétrica do município, contribuindo para um planejamento mais eficiente e 
sustentável dos recursos públicos. 

A Prefeitura Municipal identificou a necessidade urgente de melhorar a administração das contas 
de energia elétrica do município, especialmente no que se refere à iluminação pública e prédios 
públicos. A atual gestão tem enfrentado desafios significativos com cobranças indevidas e a falta 
de verificação adequada das tarifas aplicadas, resultando em possíveis prejuízos financeiros. 
Diante desse cenário, é essencial garantir que as despesas energéticas dos últimos 5 (cinco) 
anos sejam revisadas de maneira minuciosa para identificar e recuperar valores pagos 
indevidamente. Além disso, é necessário implementar mecanismos de controle e verificação 
contínua das faturas de energia elétrica, assegurando a conformidade com as normas vigentes 
da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: B616.603A.BA56.0405.157F.9A08.9A0C.5370. 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) pot, OC; 1-110 /U liefeJCI LCIUJC1 OU É Él t-1011-.1VC/S, 

3.2. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 101, 
ein nnnn. I n; rnn•tnInn.‘nnine. nn 1 ..) -3 A rIn .01n,nn.tkrn oln n/l/1C I n; An M, ,ninin:n 

•-•,01 I 111J1,...1111%...11 22.2.1! I J. 1 '1.4%. 1241 112..,MISJ 

Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
1 _rnrnprnyaçSn ri> r>p›rirlado flártlir> P ri> Onir f.,.rpc› r2n!i7nçÃo d CPrViçrÉC riP 

auditoria e gestão de contas de energia elétrica. 
2. Apresentação de um plano de execução detalhado, incluindo metodologia de auditoria, 
cronograma físico-financeiro, e procedimentos para análise e verificação das faturas de energia. 
3. Garantia de qualidade dos serviços a serem prestados, assegurando a conformidade com as 
normas da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT). 
4. Necessidade de cumprimento das normas técnicas e regulatórias vigentes para a realização 
dos serviços de auditoria e gestão energética. 
5. Apresentação de equipe técnica qualificada e capacitada, incluindo profissionais com 
experiência comprovada em auditoria de energia elétrica e gestão tarifária. 
6. Cumprimento de prazos estabelecidos para a entrega dos serviços, com penalidades aplicáveis 
em caso de descumprimento. 
7. Apresentação de documentação fiscal regularizada e comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista. 
8. Disponibilidade de recursos e ferramentas adequadas para a execução dos serviços de 
auditoria, incluindo softvvare especializado e instrumentos de medição e verificação. 
9. Apresentação de garantias financeiras que assegurem o cumprimento do contrato e a entrega 
dos resultados esperados. 
10. Preço competitivo e compatível com o mercado, demonstrando economicidade para a 
administração pública. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
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5.2. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura 
do Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3. Antes l jie fül 1)1 UI I uycri 1.) cILO v ;gê, tti 01.0, SERA vei-incãelo ã 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entreaa, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida 
comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

manter durante toda a \Agencia do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
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6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
ue suti upubici, tduaíve ;tu <JOS ‘..usto vcrl iáveb timui lei itea de. fattn futui  tus, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

tl., 1 I 1 Mia 1". "09141121 ty..1 N", 

6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle 
externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 
6.16. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online 
(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas 
ovjcteant4c.„ .ftjfárn rijccn, n acrritnrlo rnntratarin c nhtina a ai-andar renci qtac fnrrni i!ariac rn_einc 

servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam 
presentes na Prefeitura Municipal. 
6.17. Emitir Relatórios Trimestralmente e demais documentos relativos a execução do objeto. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do 
presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha 
descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às 
culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste 
Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabiveis; 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
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7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrita no CNP) n° 55.587.506/0001-30, localizada na Avenida Francisco Maciel, n° 
1659. CEP: 63430-000, Icd-Ceará, apresentando como responsável técnico a RUDÁ PEREIRA 
BRASIL, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF/MF sob o número 017.575.133-10, inscrito 
na OAB-CE sob o número 29.133, domiciliado na Avenida Francisco Maciel, 1659, Cep: 63430-
000, Icó/CE, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de 
Habilitação seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a 
mesma poderá ser efetuada junto a RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n° 55.587.506/0001-30, com o Valor Global ofertado de R$ 
155.359,58 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e oito 
centavos). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela 
contratada, são compatíveis, a estes e conforme levantamento realizado pelo município: 

Assim, conforme levantamento feito peio setor financeiro do iviunicípio os valores que 
foram pagos para saldar as despesas com energia elétrica nos últimos 5 anos, serão 
demonstrados no quadro abaixo: 

ANA 
VALOR DA 

rwcp•Fsek rnm 

ENERG1A(R$) 

RECLAMAÇÕES 
PRAit-FIWNTF

( 0/0) 

VALOR ANUAL ESTIMADO 
rw COBRANÇAS 

INDEVIDAS 
2023 R$ 309.291,47 20,40% R$ 63.095,46 
2022 R$ 367.030,26 25,97% R$ 95.317,76 
2021 R$ 357.274,45 27,63% R$ 98.714,93 
"AIA R$ 76'2.130,10 -20,100y,, R$ 70 1( 

2019 R$ 236.246,18 22,04% R$ 52.068,66 
TOTAL R$ 1.532.972,46 R$ 388.398,97 

DEVOLUÇÃO EM DOBRO, CONFORME 
RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 1.000 DE 07 DE 

11F7FMIlapré no Inli , !i.p_T. ,nn,§4°. 
R$ 776.797,93 
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Fonte: Despesa Orçamentária 1 Portal da Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

Assim o valor total da repetição do indébito seria de R$ 776.797,93 (Setecentos e 
catanta a seis mis, callarantac a navanta a cata raalc a noventa e 'Tele rantaync) em 
considerar a correção monetária e os acréscimos legais. 
Desta forma, pode-se inferir que durante os últimos cinco anos o que foi pago para saldar as 
despesas com energia elétrica (prédios públicos e da iluminação pública) parte pode ser 
considerado cobrança indevida. 

Com relação a remuneração de empresas por serviços semelhantes, conforme pesquisa de 
preços realizados em processos em outros estados com objeto semelhante à desta licitação e 
obtivemos os seguintes resultados: 

Os referidos valores serão pagos com verba própria e/ou sem vinculação específica, nos moldes 
da Jurisprudência assentada sobre a matéria, não se permitindo sua dedução dos créditos do 
Município (estes adstritos à educação básica, por vinculação constitucional). 

Portanto, conforme a média no levantamento de mercado exposto, a remuneração pelos serviços 
contratados será de 20% (vinte por cento), conforme art. 23, §40, da Lei no 14.133/2021. 

MUNICÍPIO 
VALOR ESTIMADO 
NO EDITAL (R$) 

HONORÁRIOS 
(RETORNO PELA 
PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS) 

CERTAME 

Aguiar/PB R$ 217.935,12 20% 
Inexiaibilidade no 05-

2025 

Cacimbas/PB R$ 161.171,95 20% 
Inexigibilidade no 

00001/2025 

condado /PI3 25/.224 /1 20u/o 
Inexiaibilidade no 

0001/2025 

Fonte: Mural de Licitações - TCE/PB 

Assim estima-se do valor referente ao investimento feito pelo município ao realizar a contratação 
de empresa especializada, a remuneração pelos serviços contratados será de até 20% (vinte por 
cento), se houver êxito, sobre o proveito econômico/financeiro obtido em favor do município, 
sendo que a estimativa máxima de recuperação é R$ 776.797,93 (Setecentos e setenta e seis 
mil, setecentos e noventa e sete reais e noventa e três centavos), que importar no valor de R$ 

155.359,58 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e oito 
centavos). 
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10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância as normas e 
pcoceelimeritos adotados p'eia contiatafite, d'em como as d'ispdsições d'os arts. 141 a II.4G da Lei 
14.133/21 da seguinte maneira: em razão dos serviços prestados, serão pagos ao contratado a 
proporção de 20% dos valores recuperados no êxito da causa, conforme creditação na conta do 
município. Os referidos valores serão pagos com verba própria ou sem vinculação especifica nos 
moldes das Jurisprudências assentadas sobre a matéria. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no 
art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 
14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei r-40 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 

Unidade orçamentária: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 2005 
MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 
3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE 
RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — LIVRE. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertencta, quando o contratado der causa a inexecuçao parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 
São José de Espinharas - PB, 24 de Março de 2025. 

Líardt a .ueuct t3Q Nebrteetcl C"oTYVY 
ELIZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 
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TERMO DE REFERENCIA 

I..DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de empresa especializada para assessorar o município na gestão, elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da 
administração direta e indireta do município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e 
potência do parque de iluminação pública, a apuração do modelo tarifário aplicado em cada 
unickaric consumidora, avsim como   Civ.; vki5.2;Ir ;, 1 11.41.4 1 
da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de 
serviços do setor elétrico, visando a repetição de indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a 
maior) nas contas de energia elétrica de titularidade do município de São José de Espinharas- PB. 

ITPM mro IN 1 e e irrtA nw Qs IANTrn nw 

01 Contratação de empresa especializada para assessorar o 
município na gestão, elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, mediante a conferência das faturas de energia 
elétrica da administração direta e indireta do município, 
elPhoraçãci dP mprindp! rip r Irutln dp rnnci ime 

potência do parque de iluminação pública, a apuração do 
modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, 
assim como verificação de possíveis isenções indevidas 
e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação Pública 
(CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de 
serviços do setor elétrico, visando a repetição de indébitos 
decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas 
de energia elétrica de titularidade do município de São 
José de Espinharas- PB 

serviço 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura 
do Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A administração municipal necessita contratar uma empresa especializada para assessorar na 
gestão e auditoria das despesas com energia elétrica, garantindo maior eficiência no uso dos 
recursos públicos. O serviço incluirá a conferência detalhada das faturas de energia elétrica das 
unidades consumidoras da administração direta e indireta, assegurando que os valores cobrados 
estejam corretos e conforme a legislação vigente. 
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Além disso, a empresa contratada será responsável pela elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, incluindo o desenvolvimento de um memorial de cálculo de consumo e potência do 
Parque de Iluminação Pública, permitindo uma avaliação precisa do consumo energético e 

4:01Cri tUi +idades de -ecorloi-i-iia. 

Outro aspecto essencial será a verificação do modelo tarifário aplicado a cada unidade 
consumidora, analisando a adequação da tarifa vigente e propondo ajustes que possam reduzir 
custos. A conferência de possíveis exceções indevidas ou a correta aplicação do repasse da 
rontrihuição rlc. Ilurnin.ção (rIP) t.rnhérn será 
contratada, evitando prejuízos financeiros ao município. 

ima dnE atriht i¡Çneacd rrtnrocn 

Dessa forma, a contratação garantirá maior transparência, controle e economia na gestão do 
consumo de energia elétrica do município, contribuindo para um planejamento mais eficiente e 
sustentável dos recursos públicos. 

A Prefeitura Municipal identificou a necessidade urgente de melhorar a administração das contas 
de energia elétrica do município, especialmente no que se refere à iluminação pública e prédios 
públicos. A atual gestão tem enfrentado desafios significativos com cobranças indevidas e a falta 
de verificação adequada das tarifas aplicadas, resultando em possíveis prejuízos financeiros. 
Diante desse cenário, é essencial garantir que as despesas energéticas dos últimos 5 (cinco) 
anos sejam revisadas de maneira minuciosa para identificar e recuperar valores pagos 
indevidamente. Além disso, é necessário implementar mecanismos de controle e verificação 
contínua das faturas de energia elétrica, assegurando a conformidade com as normas vigentes 
da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) pot, OC; 1-110 /U liefeJCI LCIUJC1 OU É Él t-1011-.1VC/S, 

3.2. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 101, 
ein nnnn. I n; rnn•tnInn.‘nnine. nn 1 ..) -3 A rIn .01n,nn.tkrn oln n/l/1C I n; An M, ,ninin:n 

•-•,01 I 111J1,...1111%...11 22.2.1! I J. 1 '1.4%. 1241 112..,MISJ 

Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
1 _rnrnprnyaçSn ri> r>p›rirlado flártlir> P ri> Onir f.,.rpc› r2n!i7nçÃo d CPrViçrÉC riP 

auditoria e gestão de contas de energia elétrica. 
2. Apresentação de um plano de execução detalhado, incluindo metodologia de auditoria, 
cronograma físico-financeiro, e procedimentos para análise e verificação das faturas de energia. 
3. Garantia de qualidade dos serviços a serem prestados, assegurando a conformidade com as 
normas da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT). 
4. Necessidade de cumprimento das normas técnicas e regulatórias vigentes para a realização 
dos serviços de auditoria e gestão energética. 
5. Apresentação de equipe técnica qualificada e capacitada, incluindo profissionais com 
experiência comprovada em auditoria de energia elétrica e gestão tarifária. 
6. Cumprimento de prazos estabelecidos para a entrega dos serviços, com penalidades aplicáveis 
em caso de descumprimento. 
7. Apresentação de documentação fiscal regularizada e comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista. 
8. Disponibilidade de recursos e ferramentas adequadas para a execução dos serviços de 
auditoria, incluindo softvvare especializado e instrumentos de medição e verificação. 
9. Apresentação de garantias financeiras que assegurem o cumprimento do contrato e a entrega 
dos resultados esperados. 
10. Preço competitivo e compatível com o mercado, demonstrando economicidade para a 
administração pública. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: B616.603A.BA56.0405.157F.9A08.9A0C.5370. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 42329/25. Data: 03/04/2025 14:03. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

40

40



..000067 

1'ÇTflffl_.4. P.A 12 A IR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

5.2. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura 
do Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3. Antes l jie fül 1)1 UI I uycri 1.) cILO v ;gê, tti 01.0, SERA vei-incãelo ã 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entreaa, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida 
comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

manter durante toda a \Agencia do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
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6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
ue suti upubici, tduaíve ;tu <JOS ‘..usto vcrl iáveb timui lei itea de. fattn futui  tus, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

tl., 1 I 1 Mia 1". "09141121 ty..1 N", 

6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle 
externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 
6.16. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online 
(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas 
ovjcteant4c.„ .ftjfárn rijccn, n acrritnrlo rnntratarin c nhtina a ai-andar renci qtac fnrrni i!ariac rn_einc 

servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam 
presentes na Prefeitura Municipal. 
6.17. Emitir Relatórios Trimestralmente e demais documentos relativos a execução do objeto. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do 
presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha 
descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às 
culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste 
Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabiveis; 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
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7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrita no CNP) n° 55.587.506/0001-30, localizada na Avenida Francisco Maciel, n° 
1659. CEP: 63430-000, Icd-Ceará, apresentando como responsável técnico a RUDÁ PEREIRA 
BRASIL, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF/MF sob o número 017.575.133-10, inscrito 
na OAB-CE sob o número 29.133, domiciliado na Avenida Francisco Maciel, 1659, Cep: 63430-
000, Icó/CE, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de 
Habilitação seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a 
mesma poderá ser efetuada junto a RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n° 55.587.506/0001-30, com o Valor Global ofertado de R$ 
155.359,58 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e oito 
centavos). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela 
contratada, são compatíveis, a estes e conforme levantamento realizado pelo município: 

Assim, conforme levantamento feito peio setor financeiro do iviunicípio os valores que 
foram pagos para saldar as despesas com energia elétrica nos últimos 5 anos, serão 
demonstrados no quadro abaixo: 

ANA 
VALOR DA 

rwcp•Fsek rnm 

ENERG1A(R$) 

RECLAMAÇÕES 
PRAit-FIWNTF

( 0/0) 

VALOR ANUAL ESTIMADO 
rw COBRANÇAS 

INDEVIDAS 
2023 R$ 309.291,47 20,40% R$ 63.095,46 
2022 R$ 367.030,26 25,97% R$ 95.317,76 
2021 R$ 357.274,45 27,63% R$ 98.714,93 
"AIA R$ 76'2.130,10 -20,100y,, R$ 70 1( 

2019 R$ 236.246,18 22,04% R$ 52.068,66 
TOTAL R$ 1.532.972,46 R$ 388.398,97 

DEVOLUÇÃO EM DOBRO, CONFORME 
RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 1.000 DE 07 DE 

11F7FMIlapré no Inli , !i.p_T. ,nn,§4°. 
R$ 776.797,93 
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Fonte: Despesa Orçamentária 1 Portal da Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

Assim o valor total da repetição do indébito seria de R$ 776.797,93 (Setecentos e 
catanta a seis mis, callarantac a navanta a cata raalc a noventa e 'Tele rantaync) em 
considerar a correção monetária e os acréscimos legais. 
Desta forma, pode-se inferir que durante os últimos cinco anos o que foi pago para saldar as 
despesas com energia elétrica (prédios públicos e da iluminação pública) parte pode ser 
considerado cobrança indevida. 

Com relação a remuneração de empresas por serviços semelhantes, conforme pesquisa de 
preços realizados em processos em outros estados com objeto semelhante à desta licitação e 
obtivemos os seguintes resultados: 

Os referidos valores serão pagos com verba própria e/ou sem vinculação específica, nos moldes 
da Jurisprudência assentada sobre a matéria, não se permitindo sua dedução dos créditos do 
Município (estes adstritos à educação básica, por vinculação constitucional). 

Portanto, conforme a média no levantamento de mercado exposto, a remuneração pelos serviços 
contratados será de 20% (vinte por cento), conforme art. 23, §40, da Lei no 14.133/2021. 

MUNICÍPIO 
VALOR ESTIMADO 
NO EDITAL (R$) 

HONORÁRIOS 
(RETORNO PELA 
PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS) 

CERTAME 

Aguiar/PB R$ 217.935,12 20% 
Inexiaibilidade no 05-

2025 

Cacimbas/PB R$ 161.171,95 20% 
Inexigibilidade no 

00001/2025 

condado /PI3 25/.224 /1 20u/o 
Inexiaibilidade no 

0001/2025 

Fonte: Mural de Licitações - TCE/PB 

Assim estima-se do valor referente ao investimento feito pelo município ao realizar a contratação 
de empresa especializada, a remuneração pelos serviços contratados será de até 20% (vinte por 
cento), se houver êxito, sobre o proveito econômico/financeiro obtido em favor do município, 
sendo que a estimativa máxima de recuperação é R$ 776.797,93 (Setecentos e setenta e seis 
mil, setecentos e noventa e sete reais e noventa e três centavos), que importar no valor de R$ 

155.359,58 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e oito 
centavos). 
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10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância as normas e 
pcoceelimeritos adotados p'eia contiatafite, d'em como as d'ispdsições d'os arts. 141 a II.4G da Lei 
14.133/21 da seguinte maneira: em razão dos serviços prestados, serão pagos ao contratado a 
proporção de 20% dos valores recuperados no êxito da causa, conforme creditação na conta do 
município. Os referidos valores serão pagos com verba própria ou sem vinculação especifica nos 
moldes das Jurisprudências assentadas sobre a matéria. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no 
art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 
14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei r-40 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 

Unidade orçamentária: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 2005 
MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 
3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE 
RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — LIVRE. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertencta, quando o contratado der causa a inexecuçao parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 
São José de Espinharas - PB, 24 de Março de 2025. 

Líardt a .ueuct t3Q Nebrteetcl C"oTYVY 
ELIZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

%.000080 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação de empresa 
especializada para assessorar o município na gestão, elaboração de auditorias e laudos técnicos, 
mediante a conferência das faturas de energia elétrica da administração direta e indireta do 
município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação 
pública, a apuração do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim como 
verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação 
Pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, visando 
a repetição de indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia 
elétrica de titularidade do município de São José de Espinharas- PB, conforme detalhamento a 
seguir: 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS — 2005. MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não 
Vinculados de Impostos — LIVRE. 

Patos - PB, 26 de março de 2025. 

(2 t41 
„—

Ruy Ráson Cordeiro Alves Junior 
Secretario de Finanças 

e Serviços de Te, n.iraria 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/04/2025 às 14:03:15 foi protocolizado o documento
sob o Nº 42329/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Rafaela Horacio de
Sousa Barreto.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Número da Licitação: 00008/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 27/03/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 155.359,58
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de empresa especializada para assessorar o município na gestão, elaboração de auditorias e
laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da administração direta e indireta do
município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação pública, a apuração
do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 155.359,58
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Ruda Pereira Brasil Sociedade Individual de Advocacia
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 55.587.506/0001-30
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 67a5253cb70aa02a134cc19b254464b1

Autorização da autoridade competente Sim ff784ad8a4a992d138fa393e30136aee

Estimativa da despesa Sim b616603aba560405157f9a089a0c5370

Estudo Técnico Preliminar Sim 92a6ec262ba23b4daa60e5f06f19d5db

Formalização de demanda Sim 1051c77062f5621c6f6d08dad6d364f6

Justificativa de preço Sim b616603aba560405157f9a089a0c5370

Justificativa para a escolha do contratado Sim b616603aba560405157f9a089a0c5370

Previsão Orçamentária Sim 426e3be8a7bd6f913c271fde9b899ccb

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Ruda Pereira Brasil Sociedade
Individual de Advocacia

Sim 0feb351cdb58e5e33b606f4556c6b1f3
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4-00009J 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

1NEXIGIBILIDA DE N" 00008/2025 
CONTRATO N" 20801/2025 

coNTRATn-QIT PN-W' S CELEBRAMCMUNICIPTO.DE Ç-Ãn.Ing DE " PINHARAS-, ESTADO-DA 
PARAIBA, E A EMPRESA RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 55.587.506/0001-30, TENDO POR OBJETIVO Prestação de serviços em assessorar o município na 
gestão, elaboração de auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da 
afirriiniçtrarão flireta e .indireta fio Eminjeápjo, elaboinA0 d plexporjaj efileulc de rnnsurni) e potêrwi;) rj,n 

parque de iluminação pública, a apuração do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim 
como verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da contribuição de iluminação pública (CIP) 
e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, visando a repetição de indébitos 
decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia elétrica de titularidade do município da 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas - PB. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José de Espinharas - 
Praça Bossuet Wanderley, 61 - Centro - São José de Espinharas - PB, CNPJ n° 08.882.730/0001-75, neste ato 
representada pela Prefeita Thaise Gomes de Sousa, Brasileira, Assistente Social, residente e domiciliado na Rua 
Assis Chateaubriand II° 637, Bairro Belo Horizonte, Patos - PB, portadora do CPF n° 094.611.054-95, Carteira 
de Identidade n° 3633639 SESDS/PB doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, 
como CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a RUDÁ PEREIRA BRASIL 
SOCIEDADE:, INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, iuscrita 55-.53-7.506/0001-30; localizada na 
Avenida Francisco Maciel, n° 1659, CEP: 63430-000, Icó-Ceará, apresentando como responsável técnico a 
RUDÁ PEREIRA BRASIL, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF/MF sob o número 017.575.133-10, 
inscrito na OAB-CE sob o número 29.133, domiciliado na Avenida Francisco Maciel, 1659, Cep: 63430-000, 

"),NTI1?-4..T.4nA, t".rn .2j=o--1/4,» gesente rent-1-a+%
Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, 
aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00008/2025, realizada com base na Lei 
n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
L.I. O objeto do presente -I ermo de Contrato e a Contratação de empresa especializada para assessorar o 

município na gestão, elaboração de auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia 
elétrica da administração direta e indireta do município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e 
potência do parque de iluminação pública, a apuração do modelo tarifário aplicado em cada unidade 
consumidora, assim como verificação de possíveis isenções indevidas ciou não repasse. da Contribuição de 
Iluminação Pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, visando a 
ret,etg-' í de ir) rij.hjt nc AP(' ente de rnhrançac indevidac .ts a nr) na,9 rnntacde eneraia plAlrira de titulai-idade 

do município de São José de Espinharas- PB. 

2.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT VALOR UNIT 
VALOR 
TOTAL 
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1 

Contratação de empresa especializada para 
assessorar o município na gestão, elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a 
conferência das faturas de energia elétrica da 
administração direta e indireta do município, 
elaboração de memorial de cálculo de consumo e 
potência do parque de iluminação pública, a 
apuração do modelo tarifário aplicado em cada 
unidade consumidora, assim como verificação de 
possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da 
Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não 
recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do 
setor elétrico, visando a repetição de indébitos 
decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas 
contas de energia elétrica de titularidade do 
mlmicí.io de São José de Es inharas- PB 

VALOR TOTAL: 

01 

2.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.4.1. O Termo de Referência: 
2.4.2. A Proposta do contratado; 
2.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

Serviço R$ 155.359,58 R$ 
155.359,58 

R$ 
155.359,58 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021 
3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigéncia do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidêneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 155.359,58 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e 
cinquenta e nove reais e cinquenta e oito centavos). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: FONTE DE RECURSOS: 02.030 SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS — 2005. MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — LIVRE. 
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CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância as normas e procedimentos 
adotados peia contratante, bem como as disposições dos arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21 da seguinte maneira: 
em razão dos serviços prestados, serão pagos ao contratado a proporção de 20% dos valores recuperados, NO 
ÊXITO DA CAUSA - — CONFORME A CREDITAÇÃO NA CONTA DO MUNICIPIO. Os referidos valores 
serão pagos com verba própria ou sem vinculação especifica nos moldes das Jurisprudências assentadas 
sobre a matéria. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 
orçamento estimado. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7' da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito peta Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.1.7. Quando o contratado viajar a serviço da Prefeitura, correrão por conta da Prefeitura as despesas com 
alimentação, hospedagem e transporte, mediante diárias, sendo que, quando tratar-se de transporte e esse ocorrer 
no veículo do contratado ser-lhe-á fornecido o abastecimento do veículo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137.11, da Lei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados: 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n" 14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 
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11.16. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (vicleoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir uni andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório 
contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente 
durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
11.17. Emitir Relatórios Trimestralmente e demais documentos relativos a execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrafação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1' de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia dc atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimp lida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não cumprimento ou 
cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato além 
do limite permitido no art. 125 da Lei 14.13312021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 30 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, ITI e IV do item 14.2 observarão as seguintes 
disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso lIdo caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou 

por decisão judicial. 
14.31 A extinção determinada por ate unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
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II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e 
das multas aplicadas. 
14.4.1 .A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 e II deste item ficará a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do 
instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os 
autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade 
técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as 
contratantes, observado o dis4)oste no. PI. 124 da Lei Federal n° 14.133/2001. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples 
apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA — FORO. 
19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Patos, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim justas e 
contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo assinadas, Nau que se produrani seus jurídicos e legais efeitos. 
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São José de Espinharas-PB, 28 de março de 2025. 

THAISE GOMES DE Assinado de forma digital por THAISE 
GOMES DE SOUSA:09461105495 

SOUSA:09461105495 Dados: 2025.03.28 15:42:56 -0300' 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

CONTRATANTE 
Assinado de forma digital por RUDA RUDA PEREIRA BRASIL PEREIRA BRASIL SOCIEDADE 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE INDIVIDUAL DE 

ADVOC:55587506000130 ADVOC:55587506000130 
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EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 20801/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00008/2025 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para assessorar o município na gestão, elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da administração direta 
e indireta do município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de 
iluminação pública, a apuração do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim como 
verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação Pública (C1P) 
e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, visando a repetição de indébitos 
decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia elétrica de titiilaridade do município de 

São José de Espinharas- PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ 08.882.730/0001-75, e a empresa 
RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CNPJ: 55.587.506/0001-30. 
VALOR: R$ 155.359,58 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e 
oito centavos). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

DD n o A 
Jay L.o kie Illarço de 2025. 

THAISE GOM DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 
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empresas: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE 
MEDICAMENTOS LTDA — CNPJ N° 31.187.918/0001-15 — 
VALOR: R$ 24.159,48; CIRURGICA SÃO FELIPE PRODUTOS 
PARA SAUDE LTDA — CNPJ N° 07.626.776/0001-60 — VALOR: 
R$ 840,00; CIRURGICA CERON IMPORTADORA E 
EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E 
VETERINARIOS LTDA — CNPJ N" 18.258.209/0001-15 — VALOR: 
R$ 5.050,00; ENDOMED COM E REP DE MEDICAMENTOS 
LTDA — CNPJ N° 70.104.344/0001-26 — VALOR: R$ 96.361,48; 
FARMAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS, MEDICOS E HOSPITALARES LTDA — CNPJ 
N° 08.160.290/0001-42 — VALOR: R$ 751,80; FOCCUS 
DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA — CNPJ 
40.618.304/0001-31 — VALOR: R$ 4.658,00; INFINITI 
EMPREENDIMENTOS LTDA — CNPJ N° 23.829.339/0001-09 — 
VALOR: R$ 1.317,00; TECNOCENTER MATERIAIS MEDICOS 
HOSPITALARES LTDA CNPJ N° 06.948.769/0002A1 — VALOR: 
R$ 490,00. 

São José de Espinharas, 27 de Março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:DBF97B3D 

GABINETE DO PREFEITO 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 00007/2025 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, 
no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei 
Federal n° 14.133, de 1" de abril de 2021, RESOLVE, 
HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico n° 00007/2025, para 
Aquisição de Material Médico para atender as necessidades da 
Secretaria de Saúde e seus órgãos do município de São José de 
Espinharas-PB. As empresa: ALLFAMED COMERCIO 
ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA — CNPJ N° 
31.187.918/0001-15 — VALOR: R$ 24.159,48; CIRURGICA SÃO 
FELIPE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA — CNPJ N° 
07.626.776/0001-60 — VALOR: R$ 840,00; CIRURGICA CERON 
IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES E VETERINARIOS LTDA — CNPJ 
18.258.209/0001-15 — VALOR: R$ 5.050,00; ENDOMED COM E 
REP DE MEDICAMENTOS LTDA — CNPJ N° 70.104.344/0001-26 
— VALOR: RS 96.361,48; FARMAGUEDES COMERCIO DE 
PRODUTOS FARMACEUTICOS, MEDICOS E HOSPITALARES 
LTDA — CNPJ N° 08.160.290/0001-42 — VALOR: R$ 751,80; 

OFOCCUS DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA — CNPJ 
INI° 40.618.304/0001-31 — VALOR: R$ 4.658,00; INFINITI 
EMPREENDIMENTOS LTDA — CNPJ N° 23.829.339/0001-09 — 
VALOR: R$ 1.317,00; TECNOCENTER MATERIAIS MEDICOS 
HOSPITALARES LTDA — CNPJ N° 06.948.769/0002-01 —VALOR: 

RS 490,00. 

São José de Espinharas, 28 de Março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:DB8870F3 
— _ 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO 

00012/2025 

OBJETO: Aquisição de cestas básicas destinadas as famílias em 
vulnerabilidade social acompanhadas pelo CRAS do município de São 
José de Espinharas -PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico 

n° 00012/2025. DOTAÇÃO: CONFORME CONTRATO. 
VIGENCIA: 12 (doze) meses. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de São José de Espinharas e: BEETHOVEN 

DOS SANTOS DA SILVA - CNPJ 1\1° 09.323.745/0001-66; 
CONTRATO N°91201; VALOR: R$ 206.725,00. 
São José de Espinharas, 28 de Março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:3D936DD4 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO CONTRATO N 20801/2025 

'INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00008/2025 - Lei n° 
14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para assessorar o 
município na gestão, elaboração de auditorias e laudos técnicos, 
mediante a conferência das faturas de energia elétrica da 
administração direta e indireta do município, elaboração de memorial 
de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação pública, a 
apuração do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, 
assim como verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não 
repasse da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não 
recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, 
visando a repetição de indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a 
maior) nas contas de energia elétrica de titularidade do município de 
São José de Espinharas- PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB. CNPJ 
n° 08.882.730/0001-75, e a empresa RUDÁ PEREIRA BRASIL 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CNPJ: 
55.587.506/0001-30, 
VALOR: R$ 155.359,58 (cento e cinquenta e Cinco mil, trezentos e 
cinquenta e nove reais e cinquenta e oito centavos). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinharas-PB, 28 de março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:D36FA1CD 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO 

CRUZ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA DE COMPRA DA 

AGRICULTURA FAMILIAR N" 001/2025 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA DE COMPRA 
DA AGRICULTURA FAMILIAR N" 001/2025 

Ref. Processo Administrativo n" 008/2025 — Dispensa n" 003/2025 

A Agente de Contratação do Município de São José do Brejo do 
Cruz/ PB, considerando o disposto na Lei n" 11.947/2009 e na 
Resolução/CD/FNDE n° 06, de 08 de maio de 2020, torna público 
que está aberta a Chamada Pública para aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar/PNAE. 
Os interessados deverão apresentar documentos de Habilitação e 

Projeto de Venda no período de 03 a 23 de abril de 2025, das 08:00 

às 12:00 h, na Prefeitura Municipal, Sala de Licitação, situada na Av 
Fundador Saraiva Leão, 192, Centro. 

A Abertura dos Envelopes, análises das propostas e resultados será 
realizada no dia 24 de abril de 2025, às 09:00 horas. 
A íntegra do Edital e seus anexos estão disponíveis nos sites: 

www.saoj osedobrej odocruz.pb.gov .br, 
www.portaldecompraspublicas.com.br e PNCP. 
Maiores informações serão prestadas pelo e-mail: 
licitacao@_,saoj osedobrej odocruz.pb.gov.br. 
São José do Brejo do Cruz/ PB, 28 de março de 2025. 

www.diariomunicipal.com.br/famup 84 
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RS 90.000,00 (noventa mil reais), dando uni valor mensal de RS 9.000,00 (nove mil reais), vencedor dos 
itens 07, 08 e 09;CARLON RODRIGUES DA SILVA 04302705426 - CNPJ: 32.980.985/0001-55, com 
sede no Sitio Gravatá, zona rural, Santana dos Garrotes/PB, com valor global de RS 60.000,00 (sessenta 
mil reais), dando um valor mensal de R.$ 6000,00 (seis mil reais), vencedor dos itens 05 e 06;53.868.902 
MARIA DO SOCORRO LEMOS GENEZIO ANGELO - CNPJ N°53 868.902/0001-00, com sede no 
Sítio Serra Branca, Zona Rural, Santana dos Garrotes- PB. com valor global de R$ 102 000,00 (cento e 
dois mil rears),dando um valor mensal de R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais), vencedor dos i5ens02 
e 03;por terem apresentado as propostas mais vantajosas para a administração e por terem atendido 
todos os requisitos do edital, e desde já CONVOCAMOS as referidas empresaspara devida assinatura 
dos respectivos termos de contratos em até 05 (cinco) dias Úteis, a partir desta publicação, nos termos 
da Lei Federal n° 14.133/2021 em sua redação final.As empresas deverão atualizar as certidões que por 
ventura estejam vencidas na assinatura do contrato. 

Santana dos Garrotes - PB, 28 de Março de 2025 
FRANCISCO BARBOZA DE MORAIS 

PREGOEIRO OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de São Domingos do Cariri 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO CARIRI 

111 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°09009/2025 

Tori público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua José 
Fortunato de Aquino, 232 - Centro - São Domingos do Cariri - PB, por meio do site www.portaldecom-
praspublieas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, reSti ità à participação 
de Microempresas. Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, para; AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE. Abertura da sessão pública: 11:00 horas do dia 10 de Abril de 2025. Início da fase de 
lances: 11:01 horas do dia 10 de Abril de 2025. Referência: horário de Brasília - DF Recursos: previstos 
no orçamento vigente. Fundamento legal; Lei Federal n" 14.133/21; Lei Complementar n" 123/06; Ins-
trução Normativa n" 73 SEGES/ME/22, e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 
das referidas normas. Informações: das 7:30 as 14:00 horas da Tarde dos dias Úteis, no endereço supra-
citado. Telefone: (083) 3357-1002. E-mail; licitacao.sdcanriggmail.com. 
Edital: www.saodomingosdocanri.pb.gov.br; wsvw.tce.pb.gov.br, www.portaldecompraspublicas,com 
br; www.gov.br/pncp, 

São Domingos do Cariri - PB, 27 de Março de 2025 
NAUBA LIGIA PEREIRA DE ANDRADE 

PREGOEIRA OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de São José de Espinharas 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00007/2025 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições, com 
fui o no art. 71, inciso IV da Lei Federal ri° 14.133, de 1° de abril de 2021, RESOLVE, ADJUDICAR 

do Pregão Eletrônico n°00007/2025, paraAquisição de Material Médico para atender as neces-
da Secretaria de Saúde e seus órgãos do município de São José de Espinharas-PB.As empresas.

ALLFAMEDCOMERCIOATACADISTADEMEDICAMENTOSLTDA - CNPJ N° 31.187.911I/0001-
15 - VALOR: RS24.159,48; CIRURGICA SÃO FELIPEPRODUTOSPARASAUDE LTDA CNPJ N° 
07.626.776/0001-60 - VALOR: ES 840,00; CIRURGICA CERON IMPORTADORA E EXPORTADORA 
DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E VETERINARIOS LTDA- CNPJ N° 18.258.209/0001-
15 - VALOR: R$ 5.050,00; ENDOMED COM E REP DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ N" 
70.104.344/0001-26 -VALOR: R$ 96.361,48; FARMAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS FAR-
MACEUTICOS, MEDICOS E HOSPITALARES LTDA - CNPJ N°08.160,290/0001-42 - VALOR: 
R$ 751,80; FOCCUS DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ N" 40.618.304/0001-
31 - VALOR: R$ 4.658,00;INFINIT1 EMPREENDIMENTOS LTDA - CNP! N' 23.829.339/0001-09 
- VALOR: RS 1.317,00; TECNOCENTER MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES LTDA - CNPJ 
N° 06.948.769/0002-01 - VALOR: R$ 490,00, 

Silo José de Espinharas, 27 de Março de 2025, 
THAISE GOMES DE SOUSA 

PREFEITA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00007/2025 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições, com 
fulcro no art. 71, inciso IV da Lei Federai n° 14. i 33, de 1° de abril de 2021, RESOLVE, HOMOLO-
GAR o resultado do Pregão Eletrônico n° 00007/2025, para Aquisição de Matenal Médico para atender 
as necessidades da Secretaria de Saúde e seus órgãos do município de São José de Espinharas-PB. 
As empresa: ALLFAMEDCOMERC1OATACADISTADEMEDIC AMENTOSLTDA - CNPJ N° 
31.187.918/0001-15 - VALOR: RS24.159,48, CIRURGICA SÃO FELH, EPRODUTOSPARASAUDE 
LTDA-CNPJ N° 07.626.776/0001-60 - VALOR: R$ 840,00; CIRURGICA CERON IMPORTADORA 
E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E VETERINARIOS LTDA - CNPJ 
18.258.209/0001-15- VALOR; R$ 5.050,00; ENDOMED COM E RUI DE MEDICAMENTOS LTDA - 
CNPJ N°70.104.344/0001-26 - VALOR. R$ 96.361,48; FARMAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS 

FARMACEUTICOS, MEDICOS E HOSPITALARES LTDA CNPJ Te 08.160 290/0001-42 -VALOR: 
RS 751,80; FOCCUS DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA- CNPJ N" 40.618.304/0001-
31 - VALOR: R$ 4.658,00;INFINITI EMPREENDIMENTOS LTDA - CNPJ N°23.829.339/0001-09 
- VALOR: RS 1.317,00; TECNOCENTER MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES LTDA - CNPJ 
N°06.948.769/0002.01 - VALOR: RS 490.00. 

São José de Espinharas, 28 de Março de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 

PREFEITA 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DO CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO 00012/2025 
OBJETO. Aquisição de cestas básicas destinadas as famílias em vulnerabilidade social acompanhadas 
pelo CRAS do município de São José de Espinharas -PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico 
n° 00012/2025 DOTAÇÃO: CONFORME CONTRATO. VIGENCIA; 12 (doze) meses. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Jose de Espinharas e:BEETHOVEN DOS SANTOS 
DA SILVA - CNPJ N" 09.323,74510001-66; CONTRATO N°91201: VALOR: R$ 206.725,00, 
São José de Espinharas, 28 de Março de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA 

lefflitt/ DE CONTRATO 
-Armigantii) 

regrfflows~~—:, nção anonns txt 14.133alei: 
OafFT. CmiLraução de empresa especiafizall para assessorar o mu/1wpm na gestão, elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da administração 
direta e indireta do municiou>, elaboração de memorial de calculo de consumo e poténcia do parque de 
iluminação pública, a apuração do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim como 
verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação Pública 
(C1P) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, visando a repetição de 
indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia elétrica de utularidade do 
município de São José de Espinharas- PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ n°08.882.730/0001-75, e a empresa 
RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CNPJ: 55.587.506/0001-30. 
VALOR: R$ 155.359,58 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta c nove reais e cinquenta 
e oito centavos). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinhams,PB, 28 de março de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 20801/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00008/2025 - LEI N° 14.133/2021, 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para assessorar o município na gestão, elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da administração 
direta e indireta do município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de 
iluminação pública, a apuração do modelo tarifário aplicado emenda unidade consumidora, assim como 
venficacão de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação Pública 
(CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, visando a repetição de 
indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia elétrica de Mulandade do 
município de São José de Espinharas- PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB. CNPJ n" 08.882.730/0001-75, e a empresa 
RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIACNPJ: 55.587.506/0001-30. 
VALOR: R$ 155.359,58 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta 
C oito centavos). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinharas-PB, 28 de março de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
de São José de Piranhas 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS 

EXTRATO DE 3° TERMO ADITIVO DE REAJUSTAMENTO DE VALOR 
CONTRATO N° 00226/2023-CPL 
CHAMADA PÚBLICA N" 00002/2023 
INEXIGIBILIDADE N° 00019/2023 
OBJETO:Contratação de empresas prestadoras de serviços de saúde, na especialidade de confecção de 
próteses dentarias, para atender aos usuários do Sistema único de Saúde (SUS), a cargo da Secretaria 
Municipal de Saúde de São José de Piranhas - PB. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DE PIRANHAS CONTRATADO:CENTER DENT ODONTOLOGIA E SAÚDE LTDA, 
CNPJ: 20.627.681/0001-20. OBJETO ADITIVO DE REAJUSTAMENTONALOR TOTAL DE R$ 
33 750.00 (Trinta e três mil, setecentos e cinquenta Reais) valor revisado sendo alterado o montante aos 
itens do processo, o valor atual do contrato o total de RS 112.500.00 (Cento e Doze Mil e Quinhentos 
Reais), passando ao valor total do contrato para R$ 146.250,00 (Cento e quarenta e seis mil, duzentos e 
Cinquenta Reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 65, inciso II, alínea "d" da Lei Lei n°8.666/93, 
atualizada. DATA DA ASSINATURA: 28 de março de 2025, 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 561D.8655.DC1C.E286.15A7.B5B8.537E.78F7. 
Comprovante de publicidade. Doc. 42329/25. Data: 03/04/2025 14:13. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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----- 28 A UNIÃO - Xe. PPM. rem., SNINADO, LIN ITY Marte do 4012.5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 
AVISO DE CHAMADA PUBLICA DE COMPRA 

DA AOS/CULTURA 'ARMAR tan 061(2025 
REF. PROCESSO 0442I0007007I40 00500025 

DISPENSA IV° 011312025 
A Arden. de Contrataser do Mune, da Ses losi . SAp do Cruel PS comedem., o 

resp. na Lei n° 110470006 e na 0e042u007/00(.405 4003  de 01.1 rms da 202S torna 
kelleo que esta aberta a Chisnada 000102 para ages,40 elo gêneros allmentissa da Agre,. 
Fendias e do Em...dada Fankar Rurel. achanado ao atendi.. do Progama Narro, de 
0401000030 024020005040 

....se. deo034 esmaants leeen, da Hahlass.a....... na- 030.‘ 
de 03 a 23 etc irenlele 202ti 00003004012000 na Pref.. Mu., S. de Letasão. s.ada 
. Av Fundador Sear, L.o, 192, Centro 

A Aberlue O. Emol.. anel,. 408 proproltát, resulte. acra reafizere 4702140 
abri de 2021, 1.9. horas. 

AOlagra do ECOAI e mus anexos AMÉM delpeRNeti ntiá attan. torer.OtOr.ebnamtlecomob.2.. 
Or. uww.ponaldeoumprospulticascorohr e PNCP 

Mamem 03/004202 medo presladas pelo ernad 247303740e07.0200re0740400 00.440.01 
Oda e. Se Drec da Cr... 20 de Mar. de 2. 

Senil. Saraiva .4.. 
Ape nua de C ontratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 800 2050 DE ESPINHARAS 
ADJUDIcAçÃo 

PREGÃO 0/5050052 010 12° 00007/2025 
A PR.,. DO MUNIS]. DE SAG JOSE DE ESPINHARAS no uso de suas etrusumeds, 

a... na arl. 71 inceo IV de Feeral, n.14 133 de I° de Med de 2021 RESOLVE PA-
4l101740 oh. ele Neg. 0101714000 01100712025, para para 
a.der aa neceselades Sacretane Baede e sove Pratos do remedo de São Josi 00 
EspumereaRe As empresas ALCEASTE° COMERCIO ATACAD.TA DE MEDICAMENTOS ISMA 
- 0002 4$ 91 187 91.11001.15 - VALOR 05 24 159,48, CM... SAO FEIRE PRODUTOS 
RARA SAUDE IMA CNP/ N. 07 528 776.0021-50 - VALOR: R6 CIRURGIDACERON 
1510072.120, E EXPORTADORA DP E0250722010700 HOSFIT.ARES E VêTERINARIOS 
LTDA CNPJ 18,258,..301•15 - VALOR- RS 5.050.01 ENDOMED C. E IMF DE 51, 
DICAMENTOS 3300 . CNP!. 70.104.344.001•25 .20/00 17077.37143, FARMAGUEDES 
COMERCIO DE PRODUTOS EARMACEUTICOS, MEDIDOS E H.PITALARNS LEDA .P3 
W 08.100.24041001-42 - VALOR RE 75104, P0001001710101040 EQUIPAMENTOS 
LTDA-Chlf.°40.618.3043.01•31-VALOR.R14.858.00,INFINRI EMPREEND1VENTOS LTDA 

CEPO N° 23.879 330/0001.09 VALOR 120 1.317.1.TECNOCENTER MOO/RIAM MOO/COO 
HOSPITALARES LIDA CNPJ R° 06.040.7.9000240 VALOR RS 490., 

.o Joe de Espinharas, 27 de Me, de 2025 
Thatee Dom. de Sousa 

Prek. 

PREFERIRIA MUNICIPAL DE SAO 2020 DE ESPIRRARAS 
NOMOL000000 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 00002/2025 
A PREF...3 /411141.10 DE Sit0 JOSE DE ESPINHARAS 14 004 de 0.0 atribule., 

com rulons art 71 mciso IV da Federal re 14 133, de I. de aell de 2021 .SOLVE. 
HOMOLOGAR o weáltedo do Prenla 001107104 00007.2025, para Asses. 20 Madenal 
raldeloco pare 0701201 30 necesseledes 04 406101214 40 Solde. 2e4s.07942 de mumet. 
de S. Jose . East:deres-PS As empreso. ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE ME 
DICAMENT. LEDA - CIVEI N° 31 187 01.001 -15 - V.OR RS 24,..,48, CR.O ICA 
400 FELIPE PRODUTOS. PARA 00/DE /TOA - CS. S. 07,826 270/000140 -VALOR 70 
640 00 CRUS., CERON IMP0RT.ORA E EXPCRT.ORA DE EQUIPAMENTOS HOS-
PITALARES E VETERINARILIS LIDA- ChIP1 N. 18256 .7/01301.1 5 -VALOR 00740707 
ENDOMED COM E REP DE BIEDICAMENTOS.DA- CNP./ N°70 1. 34410001•25 -VALOR 
R1 .361 48 EARMAD.DES COMERCIO OE PRODUTOS EARMACEUNICCE. MERC. 
E HOSPITALARES LEDA - CNP., 14 40150200/11051-42 - VALOR R$ 451.80 E.CUS 
DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ N° 40.618.304.0-01•31 - VALOR: RS 
.58 00, INFINTTI EMPREENDIMENTOS LTDA - 014,1 23.829,33(1.1.09 - VALOR 
RS 317 00 TECNOCENTER MATERIAIS ME D1COS HOSPITALARES LTDA - CNISI e° 
03.746 1090004-01 -004010 02430.08. 

São Josta de Es...a. Me. de 2025 
Thalése Dom. de Sa.a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 
EXTRATO DD CONTRATO 

PREGÃO ELEIRONICO 00012/2025 
OBJETO. Amas,. be rotim batocas Cetim.% ae Moram 00 ofinerabliderle ramal arormar 

tinam polo CRAS do mreactUre de Sio Jorrá ele Espinharas RB. PUNDAMENTOLECAL Pregão 
n° .122025. DOTAÇÃO, CONFORME CONTRATO VIGES.: 12 Ldrueenes. 

PARTES...RATASTES Prefeitura MunestpaI de Sen José de Espinhar. e BEETHOVEN DOS 
SANTOS OASIS...IC.1..223 745.01.8,CDSTRATON°01201 VALOR. RS 208 725,ffl 

SI. Jose de Espinharas 2B de Ma, de 2025 
The, Somes de Sousa 

Preta. 

INEXIDISLIDADE DE ,.doA'i*Ilí )o. 01°/O 1530221
DUETO: Sormakeão de empresa especiabsade para .s.sorar o rnun plo na aasko. 

elabora. de ateknas kudos meia, a conferirem das Tatus. de encrua cerca 
da edroutmoo S.a e ser. do rendes taklerracão Meras/2 de calculo 40 coreerno 
e pote. do parque da emanação Nese 02021,42444042241010014241002471610240 
utedede 001000 3012 a.m curso 0e070e420 O0 002 A.A. mie.. arei fl. refs. 

Contexeão de Rema. RUA. CIOt dou não reco.rnentd do ISS res dee..0 sie 
sor.. do soer alente Lesando a nspeaele de 70202204000140102406004.0747400214520012 
mel. nas conte de cadmia S.a ...a. do muradas de São.losedle F.:kerne PB 

PARTES Prefedus Munepal de São José de Esputhess-P13. COPO re 08282.750/0001. 
75, e a ronda. stuDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDINDUAL 000000C40 07104 
55.587.50...39 

VALOR RS 135,359. (cento e cemente e seco me dez., e calque. e no. rees e 
odes, e .a cantev.) 

VI0E000400 CONTRATO: 12 
San Jr.. Ni de ner, de 2025 

TRAME GOMES DF SOUSA 
Prefeita Conattiocional 

PREFEITURA MUNICIPAL CIE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 
@SOUTO. CONTRATO 
CONTRATO IA 202012022 

0008425010208 02 12502490 0° 00005/2225 Lel rd 11.142G021 
MISTO ContratirOo de empresa capeotivade mos rodrearmred amoldam na gestas 

eleleorayekre aedelas e.. ken. mede. e renkrência dast Netas cie andas e., 
de ad64 nIstra. sitrest e Indireta do rraukcIpe, M.or.° de nenore da cal.. de rsnsumo 
07007770 do parque de enenação Meca a adias. do 1710200 tard. aidteada Nu d.e 
undade consuedors agem cess ven11.08. posses senooes saldem Mau /20 007000 

kelt.. ICIP) Mou não recolernento ISS doa 03/1040/340
empoe do aetor algema 0004380073000420 elehi, decarrentes de annuss inds.. (a 
mato) roo contas do emerge eltir. de tatilandade de munimpar, de S. J. de Scernharecr 

PARTES: Prefieum Uppirdpra dr Min 1.0 Earenharnere 050.1 ancrÉvr 19771011. 
75, %0 eine. RUEM PEREIRAS.. GOCIFORDE 0207000/ DE 70000400 0004 
55.52250.001.. 

V.OR R5 155.350,58 Mento e onde, e anon .1, ...os e emassara e nova reme e 
00333040 6000 venta.). 

AGENCIA DO CONTR.. 13 ko2e1 
São este de Espadaras-PB. 28 de ne, de 2025 

GOMES IDE SOUSA 
Prefeita Cor....1 

CIA DE AGUA E ESGOTOS OA P.AIBA CACE. d DAC PESSOA - CNI,CRE N. 
00 123.554.1, Toma predko.e SUDEMA .Superetendeee de Administração. 
MeraArreente,SIGNIAJBL.BRAS CIV......875/21223, PROC....0019734SISTEMA 
ADI-TOR DA BORBORENIA • TRECHO DE 1300001500 ICAPTADAOI A BOA VISTA-
CGD 90.00 SOO- VA. 1704 220.0/ 04070 24.589,0077 U.SISTEMAADIDOR TRANS., 
OÂUSO,01450000.IUOUUAIO/000000020IRAO-0'771004020 21125.001373/0E0/...40 

PREFEITURA MUNICPAL DE SOLANEA 
AVISO DE LICITA-SÁ° 

PRESS, ELETRÔNICO PP 0602612025 
Ton. dre tad ma. , Seves elo Oficial 8 da Apoio meada na Rua 

Pema,. 00.006)0.070000.00, 70 040 do sim 001021472200830304,44002.0107. 
lar kl,. auslalkere Pregão Ele... do Ne menor preco, para: Aduas. paru.. de 
ra..es. quede. e lano. para as .ersaa Seerate.s d.e Mune, pardo exerces de 
2025. ntarterd da sesseo puhárs..12 horas. da de Alonlele 2025 Ir...da fase de Isnces. 
pare remes nears mesma s.. de. Referem. 04040600 Bras,. DF T711130.5 000,570 
no uma,. 012000. kgM. 02 00406071414401 Le 00071070001 7' 12001, 
InarrapIeNorsate '3 SEGESUEnd Nage. ser.04 rensidaradse as Uma.. oca• 
tenores das rafadas normas e... das .00 e 12. Sor. dos 20. dm 00 71100002 
4401314042 Telefone /093) 3363-1285 Esse seccoprneSsouneephdoêlar Ur00/ vet. 
sulaneaphseve- 340210.0402000r 000easta0e00000De71Rl074..01- 002 00,00110701 

Solanea PB 27. Manso . 202.5 
COVAL...TE SILVA VIANA 

Ofidal 

0*00070402 00360504470 COIRO. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICOIC 00021=25 
Torne pe404 que faat Noa120, atavie da Mamoeiro 4500/0 Equde oe Apok e.. na Rua 

Pemankme SIN .C.en. • Solânea • PS per melo cle sIehe......sau.asewn P 
letopeo rnaMtkade Pr.. El... do em menor pesa reses la pertepas. de Moroare 
dee. Empresas de Pequemo Porte e Equroara. para. Aquer. de nortrestraraddroz, para o 
S.. de Cc... e E.R.., de VInelos Secretarks e SAMU deale Municido, para 
o ext.. de 2025...crera Ca rasei. peld. 10.00 Soma do da 10 de Abel de 2025. Inee da 
kee 20 12100 para ecerer nessa mesma sessão pekles Ref.03/o eserlo de ..3ia OF 
Reunas previ0,0 170 04004764 de. 70122208110 0007 Ler Feda. 54 14,13021 Cdnple 
3/0)01 710300 InSruni o Nume, W73 SE00.510.2. elearala.c pertke. consideradas 
as alteraNles peatenares egs ret.. normas Informa.. das 08-00 as /200 horda Oca citas 
sie ......pmetards Takfone /Sn) 1393-1235 Eme 00'0r20es200e 030.70 004. 

0103.e000e0.44.37701 skm 

Galesa . PB 27 da Mamo de 2025 
EDIVALDETE SILVA VIANA 

Regueiro 011clel 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ¡SOUSA 
Pregão 131.5nico rd 0110023 

40,0443/0. erne 0O14I pane 241000.0010 doa iniaressadoe que seri ...o ec-
ceda., ...Iene na modalidade Pregão El... do Opa menor preso pd ltem .1ma 
Conhatseo 40 sottman sTonnataarta para gestão Mbutana abrange. dessas Arcas ela 

Superinten.e. de Atreeadacau rdbutária Madura das rrapeotaa elM 14 de abril 00 2024 
.08 30 Mine (horário de Braárlo), arras. do stto wesportaldecompraspetecascon br De 
Interessados poderão oder o te. Integrai do eitel alravée d. endereços Me.nicos twer 
/13.00440010 rerewsouseph.govhr (1 Transparánda 24442e Transparente 3.1 elaySers 
Edlels Documentos de Leta. 4.010300l 

Sorsa, 18 de mamo de 2025 
ALYNE SANTOS DE PAULA 

DINgente Interna do Prometiam Lluitirterroz 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 
CONCORRENCMN° 09 2025 

DENIETD empresa ase... para a retorna 
de Sadle /SE I Alts do Cruze. 4920710 0100701$ 0 05526.6.9700010.5. 

SeGão- 16 de s. de S. . 1000 horas anarfina Ao Bradare ..es do de seu or.. 
decompramtibiáro.eortibr 

INFORMAÇOES COMPLEMENTARES...r.e. podado obter alerta MItal no P.al 
Nado. de Corara.. Pakess 7775 enwermosbresnostreer e noa andare. 0000/00 01 
77 1012101e037.000140100001e703e2i720 410 012'07130$0 604001)11701052142000,00
Thanspatente. 3.Le.yaas 54100 Ddernentie de Lek.e) 

SOUSA 28 de mar de 25 
Akne Sentinela Paula 

°bolor Intento Ca Revesso. 

PARAIM 
- 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DA PARUS, DERMA 

04020 0$ CONVOCAÇÃO 
EDRAL 00 140000003/94014 ELE70O51I0AN°2212020 

REGISTRO bla 25-00215d 

OBJETO Dontrato, de ene000 de eng.. para esc.. dast .ras ele impentace0. 
emmentaçâo e emalem. do acesso .19.8 ele Massa.. locaeado no rede, de Eolds 
dr, com edens24 aproe.. 24 540040 Valor Estimado RE 14.078.00.54 

MeTaldada Consorkeda Foce. cleennso Reses de E.G. Enema.. par Peses 
Une. Code de julgarnenIo Menor Pr. Moda de dep. FeehaddAbeno. Ateres ela 
sendo.. 14 de en1.202.5 tre 1013 por meio dome mowsoreprannemehr 020 00524 
lesma., e op.n.,0 dind 00200154100002 44/0 Stres /00100.354 001014/0000.40 
207034241.04000.03001L2.22•2020 e atreves 4004741 0003437.04 30301 

Pe.oa, 28 de março de 2025 

S.ed. Cena 
P020002 20 Coniaseo 20 000002020 

GDAOYEpAC&A

SECRETARIA OE BETADO DA A...TRAÇA° 
DtaSTORIA EXECUTIVA DA CENTRAL DE CCM., 

GERÊNCIA MEN. DE 0000500 

00050 00 LIGTAÇÃO 
PREGAI) ELETRÔNICO N. 052/2025 
PROCESSO N° 19A00.0001111 2094 
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DIÁRIO OFICIAL 
Lí.0 k107'?w;fli 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS 

THAISE GOMES DE SOUSA 

Prefeita 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

JOSÉ EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

ESTERBAN NiáBREGA DE SOUSA 
Secretário de Controle Interno 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretária de Saúde 

ALUISO ALVES DE SOUSA 
Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 

Habitação 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, Infraestrutura E Serviços Públicos 

PORTARIA N°. 047 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR 
DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 
gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

RESOLVE: 

I — DESIGNAR, o Sr. THIAGO DA SILVA LAURENTINO, 
Matrícula n°. 1385, para atuar como Gestor de Contratos, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas em 
legislação pertinente. 

II — Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

PORTARIA N°. 048 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDOR PARA EXERCER A 
FUNÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATOS NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0D32.E809.DBD4.1463.1887.2C19.720C.05F6. 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, 
de 01/04/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 70, § 1°, da lei n° 
14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de 
agentes públicos responsáveis pela condução de processos 
de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 
entidades vinculados à Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB; 

# 11) RESOLVE 

Art. 1°. Designar a servidora MAIZA ARAUJO DE 
MEDEIROS, inscrito(a) no CPF sob n° 105.810.534-51 para 
exercer a função de Fiscal de Contratos Administrativos da 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, no 
tocante aos contratos gerados pelos processos licitatórios 
requisitados no exercício de 2025, com as atribuições nos 
termos da Lei n°14.133/2021. 

Art. 20. Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Página 2 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

%.000080 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação de empresa 
especializada para assessorar o município na gestão, elaboração de auditorias e laudos técnicos, 
mediante a conferência das faturas de energia elétrica da administração direta e indireta do 
município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação 
pública, a apuração do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim como 
verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da Contribuição de Iluminação 
Pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, visando 
a repetição de indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia 
elétrica de titularidade do município de São José de Espinharas- PB, conforme detalhamento a 
seguir: 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS — 2005. MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não 
Vinculados de Impostos — LIVRE. 

Patos - PB, 26 de março de 2025. 

(2 t41 
„—

Ruy Ráson Cordeiro Alves Junior 
Secretario de Finanças 

e Serviços de Te, n.iraria 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 426E.3BE8.A7BD.6F91.3C27.1FDE.9B89.9CCB. 
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APRESENTAÇÃO 

É com gata satisfação que RUD Á PEREIRA BRASIL SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n° 55.587.506/0001-30, localizada na 

Avenida Francisco Maciel, n° 1659, CEP: 63430-000, Icó-Ceará. Vem apresentar a proposta 

para a contratação dos serviços técnicos especializados de assessoria, visando incremento e 

recuperação de receitas municipais. 

Nossa empresa é especializada em consulioria e assessoria na área de energia 

elétrica e receitas tributarias, com foco na recuperação de receitas e/ou redução de cobranças, 

no âmbito administrativo e assessoria técnica junto ao Município em todos os temas 

relacionadas à energia elétrica, durante a vigência do Contrato. 

Na oportunidade, apresentamos o perfil da empresa, a qual detém notória 

especialização na sua área de atuação, conforme pode ser observado vêm prestando serviços 

desta natureza a diversas entidades governamentais e não governamentais. Na certeza de que 

poderemos contribuir para o êxito desta relevante iniciativa, permanecemos na expectativa da 

aceitação da nossa proposta. 

Abaixo apresentamos, alguns municípios que possuímos contratos vigentes: 

,, i ty".  PREFEITURA, DE 
SANTA CRUZ 

U:

PREFEITURA MUNICIPAL t: TRIUNFO 
t.t.t4VOI-4 .1142`? 

e PREFEITURA DE 
MARIZOPOUS 

marizopolis.pb.gov.br 

PRIFETTURA Df 

$40 JOSE 
DA LAGOA TAPADA 

PRUEI?LifIA MUNIC.OAL 

CACIMBA 
DE DENTRO 

DESTERRO 
GOVERNO MUNICIPAL 

PREW, UFA 1101fIPAI 

.,CAPIM 

45dLEliADE 

12,  4'At 

i l: 12 SÃO JOÃO 
-uma; DO RIO DO PEIXE 

t * 

ITE 
  DE MAMANGUAPE • PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
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DADOS DA PROPOSTA 

RAZÃO SOCIAL: RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 

CNPJ: 55.587.506/0001-30 

ENDEREÇO: Avenida Francisco Maciel, n° 1659, CEP:63430-000 

CIDADE: ICÓ UF:CE CEP:63.430-000 
TEL/FAX: (88) 98115- 4459 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: rpbsociedade.advocaciaggmail.com 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL: Rudá Pereira Brasil, brasileiro, casado, 
Advogado, portador do documento de identidade RG 2002029241097 (SSP—CE), inscrito 
no CPF sob o 017.575.133-10. 

Icó/CE, 14 de Janeiro de 2025 

Atenciosamente, 

RUDA 
PEREIRA 
BRASIL:01757 
513310 

Assinado de forma 
digital por RUDA 
PEREIRA 
BRASIL:01757513310 
Dados: 2025.01.15 
09:31:36 -0300' 

Dr. Rudá Pereira Brasil 
(REPRES ENTAN TE LEGAL) 

Fone: (88) 98115.4459 - (88)2148-1570 / E-mail:rptsociodade.advccacia@gmail.com 

Avenida Francisco Maciel, N° 1659, Centro, CEP:63430-000 ICÓ/CE 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
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u*A1 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DO CEARÁ 

CERTIFICA que a referida sociedade de advogados que se encontra 
registrada sob o n°. 04285 livro B. Certifico, finalmente, que o registro do 
documento foi requerido nesta seccional, através do processo n°. 04404/2024. 

Fortaleza (CE) 19 de junho de 2024. 

Documento assinado eletronicamente por Elizangela Freitas Do Nascimento.„ em 19/06/2024, 
às 09:33:33, conforme horário oficial de Brasília. Com fundamento na Lei n2 14.063, de 23 de 
setembro de 2020 

A autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da assinatura foram 
obtidas por meio de assinatura eletrônica avançada, admitida pela Lei n. 14.063/2020 e 
regulamentada pelo Decreto n. 10.543/2020. A autenticidade deste pode ser conferida 
através do QRCODE ou link e chave abaixo: 

https://oabce.org.br/ValidarDocumentos 
Chave de autenticidade: 67900d37-d2c8-4bb5-99db-7979f1d3c0c2 
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Ato Constitutivo de Sociedade Unipessoal de Advocacia 

RUDÁ PEREIRA BRASIL - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Pelo presente instrumento particular, RUDÁ PEREIRA BRASIL, brasileiro, união 
estável, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do 
Ceará, sob o n° 29.133, portador do CPF n° 017.575.133-10, residente e domiciliado na 
Rua Ilidi° Sampaio, n° 2146, na cidade de Icó, Estado do Ceará, CEP n° 63430-000, 
Telefone (88) 99965-6754; resolve, por este instrumento e na melhor forma de direito, 
constituir uma Sociedade Unipessoal de Advocacia, doravante designada como 
"Sociedade", a ser regidapela Lei n° 8.906/94, pelo Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB, por Provimento do Conselho Federal da OAB e pelas cláusulas e 
condições a seguir. 

pA_RAZÃO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade utilizará a razão social RUDÁ PEREIRA 
BRASIL — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
NOTA EXPLICATIVA: a) a razão social deve ser formada pelo nome do titular, 
completo ou parcial, seguido da expressão 'Sociedade Individual de Advocacia', 
conforme art. 16, §4°, da Lei n. 8.906/94 (EA0AB) c/c art. 2°, I, o Provimento n. 
170/2016 do CFOAB; b) É terminantemente proibida a utilização de siglas ou 
denominação de fantasia ou das características mercantis, assim a utilização da 
abreviatura "S/C." ou qualquer referência a "Sociedade Civil" na razão social (art. 2°, 
VI, do Provimento n. 170/2016 do CFOAB). 

PA SEDE 

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade tem sede na Rua Francisco Maciel, n° 1659, 
Centro, na cidade de leo, Estado do Ceará, CEP n° 63430-000, com endereço eletrônico 
ipbadvocaciaespasmail.com, e telefone n° (88) 99965-6754 / (88) 98115.4459. 

NOTA EXPLICATIVA: Poderá ser inserido no texto da cláusula acima, o endereço de 
e-mail, website e telefone da Sociedade Unipessoal, para fins de comunicação 
profissional e processual. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A Sociedade poderá abrir filiais em qualquer outracidade do 
território nacional, devendo nesta hipótese averbar o ato de constituição da 2 filial junto 
ao registro da sociedade e arquivá-lo também junto ao Conselho Seccional onde se 
instalar, ficando o titular obrigado proceder à inscrição suplementar. 

PO OBJETO 

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedade terá como objeto exclusivo a prestação de 
serviços de advocacia, sendo expressamente vedado o desenvolvimento de qualquer 
outra atividade estranha a esse objeto. 

QAI 
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D Of RA ZO 

CLÁUSULA QUARTA: A presente Sociedade terá prazo de duração indeterminado, 
tendo iniciado em suas atividades na data do deferimento do registro. 

NOTA EXPLICATIVA: Pode-se prever duração da Sociedade por prazo determinado, 
conforme art. 2°,111, do Provimento n. 170/2016 do CFOAB. 

DO CAPITAL SOCIAI, 

CLÁUSULA QUINTA: O capital social da sociedade, inteiramente subscrito e 
integralizado nesta oportunidade pelo titular, é de R$ 1.412,00 ( mil quatrocentos 
e doze reais). 

DA&RESPONSABILIDADES 

CLÁUSULA SEXTA: Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e 
ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da 
advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. 

NOTA EXPLICATIVA: Existe a possibilidade de previsão de responsabilidade 
solidária do titular, no lugar da responsabilidade subsidiária. Art. 2°, VII, do Provimento 
n. 170/2016 do CFOAB trata da obrigatoriedade da previsão da responsabilidade, 
conforme mencionado na cláusula em análise. 

pA ADMIilSTRACÃO 

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da Sociedade será exercida pelo titular, a 
quem competirá a sua representação e o uso da sua denominação social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em 
relação à Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e 
interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos gratuitos, mesmo 
que em beneficio do próprio titular. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador 
terá direito a remuneração, a título de "pró-labore", que será fixada anualmente de 
acordo com as disponibilidades financeiras. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica vedado, ao titular, integrar ou se associar a 

OAINCE Declare que eis. elecumeme oonlerr cem originei Scanned with CamScanner 
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outra sociedade, seja simples ou unipessoal, inscrita na Ordem dos Advogadosdo Brasil 
- Conselho Seccional do Ceará, enquanto esta estiver vigente. 

DOS RESULTADOS PAIRINIONIAIS 

CLÁUSULA OITAVA: Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e 
do Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o término 
do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano. 

CLÁUSULA ALTERNATIVA: "CLÁUSULA DÉCIMA: Fica 
estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e do Balanço 
Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o 
término do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano, 
podendo, antes disso, serem realizados balanços mensais, com a 
efetiva distribuição dos resultados ao titular a cada mès." 

PARÁGRAFO ÚNICO: Verificado o resultado econômico do ano fiscal, caberá ao 
titular os lucros ou perdas apuradas. 

DA DISSOLITÀO_E LIOU IDACÁO DA SOCIEDA DF, 

CLÁUSULA NONA: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu titular, 
que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, 
ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dividas e extintas as obrigações da 
Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do 
titular. 

DA EXTIritGio DA SOCIEDADE POR FA LECINIUTO DO Trru LAR 

CLÁUSULA DÉCIMA: A Sociedade será dissolvida em consequência do falecimento 
do seu titular e o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial existente à data da resolução, verificado em balanço especialmente 
levantado 

D.W.LiadISM2=5.21P.EMILNIQ 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: O titular RUDÁ PEREIRA BRASIL declara, 
sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer hipótese de incompatibilidade ou 
impedimento para o exercício da advocaciaou participação nesta sociedade. Declara, 
ainda, que não participa de nenhuma outra sociedade de advogados inscrita nesta 
seccional e que não está incursos em nenhuma penalidade que o impeça de instituir esta 
Sociedade 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: Fica eleito o foro Da Comarca de Icó/CE para 
dirimir qualquer questão relacionada ao presente Contrato. 
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Assina o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo, que também o firmam, comprometendo-se, 
por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Testemunhas.

olo 

CAI 

1  it4,4 Aikiuyn 

Nome: 
CPF/MF O Ç. ff O 3 - 33 

/j jii 4 t I 2.  u1101414ao, Ktii) ck 

Nome: 
CPRMF 

014-.90.gq3-os 
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 

assinaturas dique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/470E-1492-72B6-7686 ou vá até 

o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento 

é válido. 

Código para verificação: 470F-1492-72B6-7686 

O II II li II II II II II II II 
Hash do Documento 

5447087A683431D2ED706AD19257F1380A6859BFD4440B56B8056AB601E05418 

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 06/06/2024 é(são) : 

Ruda Pereira Brasil - 017.575.133-10 em 06/06/2024 08:24 UTC-
03:00 

Tipo: Certificado Digital 

0Aa10E Declara que sete documento cardar* com o original 

ake,„ Documento n' 19/09:2021 - C00100 DE AUTENTICAÇÃO táBa7331-eed3-457e-a075-24aa2be8Feet 
amo Este documento foi autenticado por Elaangele Freitas Do Nascimento em 1948,2024, tla 93:39:19. conforme horeno oacial de Bramiria 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória no 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em' 
https:I/www.serpro.gov.br/assinador-digital. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

, 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 
55.587.506/0001-30 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
19/06/2024 

NOME EMPRESARIAL 
RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
*IrlankIrMr 

PORTE 
DEMAIS 

ODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocaticios (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia 

.1 

LOGRADOURO 
R FRANCISCO MACIEL 

NUMERO 
1659

COMPLEMENTO 

CEP 
63.430-000 

BAIRROIDISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
ICO 

UF 
CE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
RPBADVOCACIAESP@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(88) 9965-6754/ (88) 8115-4459 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
19/06/2024 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

(1 A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 19/06/2024 às 09:37:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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00VER140 
MUNRCIPAt Ar 

ICO 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

FINALIDADE 

LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

EXERCÍCIO 

2025 

11110 

- NOME/RAZÃO SOCIAL 

0039283 - RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

i •,: 

NOME FANTASIA 

2100~401=~~ 

-

, 

ENDEREÇO 

RUA FRANCISCO MACIEL, 1659, CENTRO, 63430000, Icó, CE 

ÁREA/M2 

30,00 

. CPF/CNPJ 

É5.587.506/0001-30 

ATIVIDADE PRINCIPAL 

69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

39283 

CAD. IMOBILIÁRIO/INSC. IPTU HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 1 
I 

07:00 às 18:00 

VALOR DO TRIBUTO 

180,00 

-. 

• 

-. 

OBSERVAÇÃO 

Verifique a validade do alvará em https://sam.ico.gerentemunicipaLcom.br/validaAlvara/59107 ou leia o QRCode. 

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER FIXADO EM LOCAL VISIVEL À FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA E 
DEVERÁ SER RENOVADO ANUALMENTE 

No DO ALVARÁ 

059107/2025 

VALIDADE 

31/12/2025 

LOCAL 

ICO 

DATA 

17/01/2025 

AUTORIZADO POR 

Heriánio Ferreira Rodrigues 

Cordenador do Núcleo de Arrecadação 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 55.587.506/0001-30. 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:50:35 do dia 06/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 05/07/2025. 
Código de controle da certidão: 702A.45EC.EBCD.F70C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Geral do Estado O 2 4 
Certidão Negativa de Débitos Estaduais 

..t025034975, 0 

Emitida para os ateie0, da heatneção normativa R* 13 6.02/03/2001 

i zurrn IncAçÃo Doou REQUERWI k 

Inscrição Estadual: 
  ........ ,vv....,.....,, 

CRP3 / CPF

IITSTm16000 I 4/ 

[RAZÃO DOCUal:

1 
~alvado o diraito da Fautanda Eatadual da inumem: • cobrar as dividas that ranham a ser aparadas, certifico, para fina de direito, que revando os ministros do 
Cadastro de Inadfinplentea de Fazenda Publica Estadual - CADIME, verificou-se nada existlr mu nonas do(a) requerente acima Identilkado(a) até a presente data e 
horário, a, par. constar, há enubda esta certidão. 

ERMITOA • l • Da /I 31 
VÁLIDA ATÉ 16/05/2025 

áávv. b '.to, • , tra cu-e,ec ac.• ~PIS. PO ww..11 em. n. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Contribuinte 
RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 
55.587.506/0001-30 

Endereço Bairro 
RUA FRANCISCO MACIEL, 1659 CENTRO 

Cidade UF CEP 

Icó CE 63.430-000 

'Cumprindo a solicitação de débitos de IPTU, ITBI, ISS (Imposto sobre serviços de qualquer natureza), alvará 
(TLF - Taxa de localização e funcionamento) e dívida ativa municipal, ao despacho exaradado na petição 
protocolada neste orgão, e ressalvado o direito da secretaria de finanças do município de inscrever e cobrar 
as dívidas que venham ser apuradas, certifico para fins de direito, que revendo os registros do cadastro da 
secretaria de finanças do município verificou-se nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) 
até a presente data e para constar foi lavrada esta certidão. 

ICC:), 17 de Fevereiro de 2025 

Verifique a validade desta certidão em https://sam.ico.gerentemunicipal.com.br/validaCertidaoDeDebitos/ueKafgwh67PJLV6E 
ou leia o QRCodc ao lado. 

Válido até 90 dias a partir da data de expedição, apresentada RASURA a CERTIDÃO É NULA 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
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VotliV 

CAIXA 
LAIAA 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 55.587.506/0001-30 
Razão Social: RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDuAL DE ADVOCACIA 
Endereço: RUA FRANCISCO MACIEL 1659 CENTRO 1CO ; CE ; 63430-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8 036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS 

(3 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições elou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/0312025 a 07/04/2025 

Certificação Número: 20250309034862 75025620 

Informação obtida em 17/03/2025 08:45:15 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade no site ria Caixa' 
www.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42329/25. Data: 03/04/2025 14:13. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ 

E FILIAIS) 

CNPJ: 55.587.506/0001-30 - 

Certidão n°: 619648/2025 

Expedição: 06/01/2025, às 12:53:14 
v' 

Validade: 05/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 55.587.506/0001-30, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
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ESTADO DO CEARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE ICÓ 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 14.133/2021) 

(PESSOA JURÍDICA /10 GRAU / CÍVEL) 

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de 
Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível, 
EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em nome de RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA - DEMAIS, CNPJ n° 55.587.506/0001-30. 

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão 

O referido é verdade e dou fé. 

ICÓ 

Segunda-feira, 17 de Março de 2025 às 08:56:10 

Observações: 

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé; 

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 

0, d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará. 

Código de autenticação 708179960. 
Para consultar a autenticidade do documento, acosso: httpa.11autdoc.qcs.jus.br/?code_document=708179980/ 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42329/25. Data: 03/04/2025 14:13. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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CEARÁ 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins, que revendo os arquivos desta 
Secretaria, deles verifiquei que no sistema de anotações das 
Sociedades de Advogados, consta o Registro de no 04285 da Sociedade 
RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, composta pelo(s) sócio(s): 

RUDÁ PEREIRA BRASIL 

Certifico, ainda, que a referida sociedade foi registrada em 
19/06/2024. Certifico, ainda, que a referida sociedade está 
Adimplente coma Tesouraria. 

Fortaleza, 11 de novembro de 2024. 

José Erinaldo Dantas Filho 
Presidente 

David Sombra Peixoto 
Secretário Geral 

Chave de autenticidade: 746afd73-e804-4ffd-82eb-db6bba5ce056 
Para verificar a autenticidade desse documento acesse: 

  415.10f LJOE - 

Avenida Washington Soares 800 

Guararapes - Fortaie/a/CE 

CEP 60 810-300 - PABX (85) 3716 1600 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 17/01/2025 10:29:58 

Informações da Pessoa Jurídica: 

ii azão Social: RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
NPJ: 55.587.506/0001-30 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQU1. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018. Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

CPF/CNPJ: 55.587.506/0001-30 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidemeos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem corno aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 10:29:07 do dia 17/01/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.briords/t7p—INABIL ITA DO :5 

Código de controle da certidão: EQXD 170125102907 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
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4%h libk01, Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
tcw 

nr,r1^^-
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (17/01/2025 às 10:28) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°55.587.506/0001-30. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em rut itc~cancicontas.tsejus.br 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

678A.5AF4.B979.5500 no seguinte endereço: Ltps:liwww.crups.oriimprobidade  admiautenticar certidao.ph_p 

Gerado em: 17/01/2025 as 10:28:20 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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PREFEITURA DE 
MARIZOPOLIS 

marizopolis.pb.govbr 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE MARIMPOLIS - PB, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ n°: 01.612.941/0001-49, Rua João Vicente Almeida, SN, Centro, CEP: 58819-000, 
Marizópolis, Paraíba, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. LUCAS GONÇALVES 
BRAGA, DECLARA, para os devidos fins, que a empresa RUDA PEREIRA BRASIL 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o if 
55.587.506/0001-30, com sede na Rua Francisco Maciel, no. 1659, bairro: Centro, CEP 
63.430-000, Teci/CE, tem contrato vigente de prestação de serviço de assessoria, firmado entre 
o Município de Marizópolis/PB. 

Responsáveis Técnicos da empresa pelos serviços: 

Área Responsável Técnico Carteira n" Demais informações 

Advocacia Rudá Pereira Brasil OAB n°: 29.133 

Referida assessoria está prestando serviços, desde 14 de Novembro de 2024, conforme contrato 
n° 00300/2024-CPL 
Declara ainda que o contrato tem vigência de 24 meses, podendo ser prorrogado, por igual 
período, e que os serviços prestados atendem aos padrões de qualidade. 

DESCRIÇÃO 
VALOR RECUPERADO 

(R$) 
RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS 

COBRANÇAS INDEVIDAS DA ENERGISA 

ORIGINADOS POR 
R$ 69.635,02 

TOTAL: RS 69.635,02 

O contrato supracitado tem como objeto: ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO, 
ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A 
CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DE 
CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, A APURAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO APLICADO EM CADA 
UNIDADE CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS 
ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU NÃO RECOLHIMENTO DO ISS DOS 
PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SETOR ELÉTRICO, VISANDO A REPETIÇÃO 
DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR) NAS 
CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO DE 
MAROMPOLIS — PB. Declara ainda que os serviços estão sendo executados com 
qualidade e em conformidade com o contrato de prestação de serviços. 

Marizópolis - PB, 10 de janeiro de 2025. 
ObOirnerib2 74, 11narli) #Pplaimchle 

goLbr Oá 
LIXAS cair-Atm mut 

EVO1.,21125 1S:19,17,g 

Viro:que ninst:nrdeciA nrov.m. 

LUCAS GONÇALVES BRAGA 
PREFEITO 
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Estado da Paraíba 
Prefeitura de Santa Cruz 
Gabinete do Prefeito 

ATESTADO) DE ("APA(*ID.ADE TÉCNICA 

NIUNI1111'10 DE SANTA CRUZ- I . pe u itUltill'à de direito pubo insulo Tio 

( "NP) , to." fit4 .)t XI I 3", Ai Vellab n4çwit ruí /I Algum. I - N Stj*pt ik 
Fátima Mtl,S 24 -( ai), Su1 Cruz. Paraba. ne.te ato representado peki SCLICLifki de 1 moça. 

ICA&SLA LANY RAFAEL DE OLIVEIRA. DECLARA. para o. devklir.fn. que a ertipre..4 

RUDA PEREIRA BRASIL SOWIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOn'AO1A. tr.& nta nu 

("SP.1 .ob o ri' 55.5:47. (16 ti *ti - 30. tu Kat rark...N.o .51.14.rt n". 1659. tugiu ("ergui. 
CEP 63.430-000. lex.'iCE. tem contrato xigerge de pre.taçáo de senso de a..e...oria. &mudo 

ciÉrr Mura ;o ik Satã ( *MI Pii lrnudt ptir mext kir Ne:Te t4T1.3 ik 1IFLON'd 

RCX,p0ItAlreIN I Cita tn 4.11 ruircelu fiar+ set111,i SN. 

%ria 
4n 

kin pont diat 1 Ir' nu II i mie kora st" 1-korw% i Worm" l'gr‘ 

Ad‘Us..1414 ku,!..$ Pe :tina kit.v.ii 4, 1AB 11* .:.'",# 1 31 

1 

a

Reterda rts‘e...trrat c.r.spre.t.traltr sei  s os.  lide Jubi dc 2024..(440sur Co:aratu ti 

(XX,49 2024-CPL 

I.X.N.ktrd dIrldJ (gr o ntrato tem %lei f11.1.1 de 24 rue.e.. pudentlet serpurrnig.td0. [mit 

,tt.d pedirá?. e pie sr %Cl Vh, I h pre,a.tár. Menden' atr. NditNe•de tiliaki.ide 

I NI kt) XII.
N t 11 RR 11'14141M) 

t RS I 
IX. t kl.DIII" 

(X*IRAN1(: 44 INI)1:11D4 1)A ÉNER(i1.5.k 

(*.K1L\ALX),S ti 1K 
- .. 

It YI 41- RS II .24630 

O comuto supraciado tem cum) oheto A CONTRATAÇÃO D E PESSOA JERIDI('A 
PARA PRESTAÇÃO I) E SERVIÇOS TÉCNICUS ESPECIALIZADOIS VISANDO 
ASSESSt MAR 0 t*NI(1110 NA ( ESTÁ( X, LIAM MAÇÃ( ) DE At intoRIMS E 
LAUDOS ffi .mcos. MEDIANTE A CONFERENCIA DAS FATURAS DE ENERGIA 
ELÉTRICA D A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRET% 1)0 NIUNICTI10. 
EIABORAÇÃO D ENIEMORIAL D E CÁLCULO D E CONSUMO E PUTISCIA DO 
PARQUE DE ILUMLNAÇÃO PÚBLICA. A VERIFICAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO 
:XPLICADO EM CADA UNIDADE CONSUMIDORA. ASSIM COMO VERIFICAÇÃO 
DE PI )SS VELS EN ÇOLS IN DEVIDAS IA NÃO) R ETASS E DA t TR I B 'IÇÁ( ) 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CM Mn* NÃO RECOLIIINIENTO DO LSS Das 
PRESTADORES IW SERVIÇOS IX) SETOR ELÉTRICO. VISANDO A REPETIÇÃO 
DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR( NAS 
CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE 1111 LARIDADE IX) MUNICÍPIO) DE SANTA 
t RI 7 PB. 

Ikk_kuu zkL1 que u %Cf kt scrio rk.Utath iN nhI pátilLide e CM 

contornada& :um o contrato de prestai,ão de NCINIÇos. 

St4nt4 Cru/ P13. 1P) de pu'ii de 202'ç 

govlx lu I . &Pd. MN twt exuma& 
.7.4t., • 1 : " 1 ' 141.) 

KASSI A J ANY RAFAEL DE OLIVEIRA 

.0.11x1 tAvfx vot tN,AmAs 

Av hafeitor Niest cor Amam de Olivaini. 145 • 11. Neldie UNIkeitil de Ni" Sinta Ou: • MI 1 C1P: 511124-4X011 
wibbini~~~li 1 invamatta~~1 
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• u . .111 UI P. 

INDEPENDÊNCIA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA, pessoa jurídica de direito público interno. inscrito no 
C,NP.Ii ME n 07.982.02K6001-10 com sede na Rita do Cruzeiro. n" 244. bairro Centro, em 
Independência-CE. neste ato representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas do(a), Sr. João Guines 
Cominho Neto, DECLARA. para os devidos fins, que a empresa INOVVE SERVIÇOS 1)1=: 
TREINAMENTOS E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. inscrita no CNPJ sob o n" 
32.049,941/0001-06, com sede na Avenida Santos Dumont, n". 1740, sala 1205 e 1207, bairro 
Aldeota. CEP 60.150-161, Fortaleza/CE. tem contrato vigente de prestação de serviço de 
assessoria. firmado entre o Município de independência ,/(..."'E, por meio da secretaria de 
administração e finanças e a Inovvc Serviços de 'Treinamentos Consultoria Empresarial Ltda. 

Responsáveis Técnicos da empresa pelos serviços: 
, 

:Çrea Responsável Técnico Carteira n" Demais informações 

Engenharia Elétrica 

Advocacia 

Jose Assis Pereira C R EA n -' 13.491-1) e 
Junior RNP n" 060N94053--I 

Frimcisco Dizis de 
n 

Espec.Kilista em Direito 
0,1B " 33.058 

Oliveira Junior Tributário 

Contabilidade 

Advocacia 

José Anderson Pereira CRC CE n" 029382. O-
Bet.erra 5 

Ruda Pereira Brasil 01W n": 29.133 

Referida assessoria esta prestando serviços. desde 19 de agosto de 2021, conlorme Contrato 

N'SF-TP002;21 

Declara ainda que o contrato tem vigéncia de 12 meses, podendo SC E prorrogado. por igual 
período, e que os serviços prestados atendem aos padrões de qualidade. 

DESCRIÇÃO 
VALOR R ECITPERA DO 

(R$) 
RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIGINADOS POR COBRANCA 

' 
INDEVIDA DA ENI.1. 

---RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIGINADOS POR AUSENCIA 
NO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUNIINAÇA0 PUBLICA RS 
CIP 
RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIUNDAS DE NATUREZAS 

RS 
TRIBUTARIAS DIVERSAS 

TOTAL: R$ 

21-1.5 "5.70 

6.477.16 

86".697.3.1 

1.983.790,2 

O contrato supracitado tem como objeto a contrato tem por objeto é a Contratação da prestação dos 

serviços especializados na assessoria técnica para recuperação de créditos juntos as empresas de 

telecomunicações. de distribuição de energia elétrica, e demais prestadoras de serviços (grandes 

contribuintes), visando a execução de estudos técnicos e apuração de débitos fiscais de ISSQN, taxas 

de licenciamento e funcionamento. contribuição de iluminação pública (CIP e demais tributos em 

geral, inclusive repetição de indébitos de cobranças indevidas nas contas de energia de unidades 

consumidoras pertencentes à administração direta e indireta do município, de interesse da 

Td ts,s1 3t"5 :27'0 
Iss.ki.a à...7' c: nizeu 4-1 -L e .ta, Ledereedéa: Ia C E - EP (NP.' - S.2 :12$ ilX) 1 - 

_ 
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036 

PAÇ O ME N, IPAL DEP. ARFE_  VIEIRA ( OU] INtio 
GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA 

INDEPENDÊNCIA 

Secretaria de Adnúnistracão e Finanças do município de Independência/CE. de acordo com as 
especificações constantes na Tomada de Preços N" SE-T1300.2: 21 e .eus anexos, e proposta da contratada, 

que passam a EtLer parte integante deste instrumento. de acordo com o art \I da lei n' ' 8.666 ,•93, 

independentemente de suas transcrições. 

Declara ainda que os serviços estão sendo executados com qualidade e em conformidade 
COMO contrato de prestação de serviços. 

Independência CE. 01 de julho de 2024. 

JOÃO CONTES ouTINHo NETO 
Ordenado] (a) de D 'spesas da Secretaria 

de Administi ação e Finança,, 
independência iCE 

Tel [SS1 
Rr.4 tureuzs, 24-t t: cilho ir.dep;n1,&[1::13 CE - CEP ti3e'-10-0tX: CNTI 9S2 C25 1.11,C4 

mas 
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037 
TRIUNFO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE TRIUNFO - PB, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n°: 08.924.060/0001-02, Av. José Duarte de Sá, 19 — Centro, CEP:58920-000, Triunfo, 
Paraffia, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. ESPEDITO CEZARIO DE FREITAS 
FILHO, DECLARA, para os devidos fins, que a empresa RUDA PEREIRA BRASIL 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n° 
55.587.506/0001-30, com sede na Rua Francisco Maciel, tf. 1659, bairro: Centro, CEP 
63.430-000, Icó/CE, tem contrato vigente de prestação de serviço de assessoria, firmado entre 
o Município de Triunfo/PB. 
Responsáveis Técnicos da empresa pelos serviços: 

Arca Responsável Técnico tarteira n" r Demais informações 

Advocacia Rudá Pereira Brasil OAB n°: 29.133 

Referida assessoria está prestando serviços, desde 30 de Outubro de 2024, conforme contrato 
n° 00067/2024-CPL 

Declara ainda que o contrato tem vigência de 24 meses, podendo ser prorrogado, 
por igual período, e que os serviços prestados atendem aos padrões de qualidade. 

DESCRIÇÃO 
VALOR RECUPERADO 

(R$) 

RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS 
COBRANÇAS INDEVIDAS DA ENERGISA 

ORIGINADOS POR 
R$ 60.312,43 

TOTAL: R$ 60.312,43 

O contrato supracitado tem como objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE ASSESSORIA 
COMPREENDENDO A RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO POR MEIO DA 
IDENTIFICAÇÃO DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR, EM DUPLICIDADE, 
ERROS DE ENQUADRAMENTOS TARIFÁRIOS, PERDAS NOS EQUIPAMENTOS 
PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ETC.). SIMULAÇÃO ECONÔMICA PARA 
INCREMENTO DA RECEITA DO MUNICÍPIO COM A CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CLP), IDENTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS 
DEVIDOS E NÃO RECOLHIDOS AO MUNICÍPIO (CLP E LSS), AUDITAGEM DO 
CENSO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA REALIZADO PELA DISTRIBUIDORA DE 
ENERGIA ELETRICA, PARA IDENTIFICAR COBRANÇAS INDEVIDAS, 
VISANDO A REPETIÇÃO DE INDÉBITO DOS VALORES PAGOS 
INDEVIDAMENTE DO MUNICÍPIO DO MUNICÍPIO DE TRIUNFO PB, Declara 
ainda que os serviços estão sendo executados com qualidade e em conformidade com o 
contrato de prestação de serviços. 

Triunfo - PB, 10 de janeiro de 2025. 

ESPEDITO CEZARIO Assinado de forma digital por 

DE FREITAS ESPEDITO CEZARIO DE FREITAS 
FILHO:08143817407 

FILHO:08143817407 Dados. 2025.01.10 140944-0300 

ESPEDITO CEZARIO DE FREITAS FILHO 
PREFEITO 
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liffew 
1 ,1 /4y1 PREFEITURA MUNICIPAL DE 

REDENÇAO 
NOSSAS AÇÕES SUAS CONQUISTAS 

unicef 
1.10IÇA0 2013 1016 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE REDENÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF n° 
07.756.646/0001-42, com sede na Rua Padre Barros, Bairro Centro, 62790-000 neste ato 
representado pela Secretária, Sra. THATIANE QUEIROZ MORAIS CASTELO BRANCO, 
DECLARA, para os devidos fins, que a empresa INOVVE SERVIÇOS DE TREINAMENTOS E 
CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 32.049.941/0001-06, com 
sede na Avenida Santos Dumont, n°. 1740, sala 1205 e 1207, bairro Aldeota, CEP 60.150-161, 
Fortaleza/CE, tem contrato vigente de prestação de serviço de assessoria, firmado entre o Município 
de Redenção/CE, por meio da Secretaria De Finanças e a Inovve Serviços de Treinamentos 
Consultoria Empresarial Ltda. 

Responsáveis Técnicos da empresa pelos serviços: 

Área Responsável Técnico Carteira n° Demais informações 

Engenharia Elétrica 
José Assis Pereira 

Junior 
CREA n° 13.491-D e 
RNP n° 060894053-4 

Advocacia 
Francisco Dias de 

Oliveira Junior 
OAB n° 33.058 

Especialista em Direito 
Tributário 

Contabilidade 
José Anderson Pereira 

Bezerra 
CRC CE n° 029382/0-

5 

Advocacia Rudá Pereira Brasil OAB n°: 29.133 

Referida assessoria está prestando serviços, desde 02 de julho de 2021, conforme Contrato n° 
004/2021-001. 

Declara ainda que o contrato tem vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado, por igual 

DESCRIÇÃO 
VALOR RECUPERADO 

(RS) 
RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIGINADOS POR COBRANÇA 
INDEVIDA DA ENEL R$ 672. 458' 41 

RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIGINADOS POR AUSÊNCIA NO 
REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA — CIP 

R$ 1.405,10 

RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIUNDAS DE NATUREZAS 
TRIBUTARIAS DIVERSAS R$ 200.212,18 

TOTAL: R$ 874.075,69 

O contrato supracitado tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA VISANDO A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TÉCNICA PARA A RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS FINANCEIROS E 
ECONÔMICOS JUNTO AS EMPRESAS DE TELEFONIA E DE ENERGIA ELÉTRICA E 
DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS, RELATIVOS A ISSQN, TAXAS DE LICENÇA E 
FUNCIONAMENTO, CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E COBRANÇAS 
INDEVIDAS DE CONTAS DE ENERGIA DO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO/CE, de acordo com 
as especificações constantes na TOMADA DE PREÇOS N° 004/2021 — 004/2021 — TP e seus anexos, 
e proposta da contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, 
XI da lei n° 8.666/93, independentemente de suas transcrições. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
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PRLFFIT URA MUNICIPAL LM 

REDENÇÃO 
• NOSSAS AÇÕES SUAS CONQUISTAS 

Declara ainda que os serviços estão sendo executados com qualidade e em conformidade 
com o contrato de prestação de serviços. 

Redenção /CE, 09 de julho de 2024 

THATIANE QUEIROZ Digitally signed by THATIANE 
MORAIS CASTELO QUEIROZ MORAIS CASTELO 

BRANCO:00880895330 BRANCO:00880895330 

THATIANE QUEIROZ MORAIS CASTELO 
BRANCO 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
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nO4 

Nova Russas ,orir#3. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
n° 07.993.439/0001-01, Rua Pe. Francisco Rosa, 1388, Centro, Nova Russas, Ceará, neste ato 
representado pelo (a) Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria de Administração e Finanças, Sr. 
JOSÉ NONATO BRAGA ROLIM, DECLARA, para os devidos fins, que a empresa INOVVE 
SERVIÇOS DE TREINAMENTOS E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita no CNPJ 
sob o n° 32.049.941/0001-06, com sede na Avenida Santos Dumont, n°. 1740, sala 1205 e 1207, 
bairro Aldeota, CEP 60.150-161, Fortaleza/CE, tem contrato vigente de prestação de serviço de 
assessoria, firmado entre o Município de Nova Russas /CE, por meio da Secretaria de Administração 
e Finanças a Inovve Serviços de Treinamentos Consultoria Empresarial Ltda. 

Responsáveis Técnicos da empresa pelos serviços: 

Área Responsável Técnico Carteira n" Demais informações 

Engenharia Elétrica José Assis Pereira Junior 
CR EA n° 13.491-De 
RNP n° 060894053-4 - 

Advocacia 
Francisco Dias de Oliveira 

Junior 
OAB n° 33.058 

Especialista em Direito 
Tributário 

Contabilidade 
José Anderson Pereira 

Bezerra 
CRC CE n° 
029382/0-5 

Advocacia Rudá Pereira Brasil OAB tf: 29.133 

Referida assessoria está prestando serviços, desde 07 de dezembro de 2021, conforme Contrato 
n° SAF — TP005/2021.01 

Declara ainda que o contrato tem vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado, por igual 
período, e que os serviços prestados atendem aos padrões de qualidade. 

DESCRIÇÃO 
VALOR RECUPERADO 

(RS) 
RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIGINADOS POR COBRANÇA 
INDEVIDA DA ENEL R$ 177.353,69 

RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIGINADOS POR AUSÊNCIA 
NO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA — 
CIP 

RS 132.547,80 

RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIUNDAS DE NATUREZAS 
TRIBUTARIAS DIVERSAS 

RS 311.479,29 

TOTAL: R$ 621.380,27 

O contrato supracitado tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADOS 
NA ÁREA DE ENGENHARIA ELÉTRICA, VISANDO A RECUPERAÇÃO DE RECEITAS 
(REPETIÇÃO DE INDÉBITO) DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR) NAS 
FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA, ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU NÃO REPASSE DA 
CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA — CIP; RECUPERAÇÃO DE RECEITAS DAS 
TAXAS DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (TLF), DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO (TLL) 
E DE LICENÇA AMBIENTAL (TLA) DAS ESTAÇÕES RÁDIO-BASE (ERBS) DO SETOR DE 
TELECOMUNICAÇÕES E NO LEVANTAMENTO E CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITOS DE 
NATUREZA TRIBUTÁRIA (DIVERSOS) REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GRANDES CONTRIBUINTES (BANCOS, CARTÓRIOS, CONSTRUTORES E ETC) DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, de acordo com as especificações constantes na 
Tomada de Preços n° SAF — TP005/2021 e seus anexos, e proposta da contratada, que passam a fazer 

novarussas novarussas 
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n041 
Nova Russas IN 

parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, XI da lei n° 8.666/93, independentemente de 
suas transcrições. 

Declara ainda que os serviços estão sendo executados com qualidade e em conformidade 
com o contrato de prestação de serviços. 

Nova Russas /CE, 01 de julho de 2024. 

JOSE NONATO 
BRAGA 
ROLIM:820156 
35300 

Assinado de forma 
digital por JOSE 
NONATO BRAGA 
ROLIM:82015635300 
Dados: 2024.07.02 
11:27:23 -0300' 

JOSE NONATO BRAGA ROLIM 
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Administração, Finanças e Controladoria 

novarussas 3CD novarussas 
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GRAÇA 
nr:n42 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE GRAÇA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF n° 
23.467.889/0001-17, Av. José Cândido de Carvalho, s/n°, Centro, Graça, Ceará, neste ato representado pela 
Secretaria de Administração e Finanças, Sr. ANTÔNIA MORGANA DE ALCÂNTARA JORGE 
MELO, DECLARA, para os devidos fins, que a empresa INOVVE SERVIÇOS DE 
TREINAMENTOS E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 
32.049.941/0001-06, com sede na Avenida Santos Dumont, n°. 1740, sala 1205 e 1207, bairro 
Aldeota, CEP 60.150-161, Fortaleza/CE, tem contrato vigente de prestação de serviço de 
assessoria, firmado entre o Município de Graça/CE, por meio da Secretaria de Administração e 
Finanças a Inovve Serviços de Treinamentos Consultoria Empresarial Ltda. 

Responsáveis Técnicos da empresa pelos serviços: 

Área Responsável Técnico Carteira n" Demais informações 

Engenharia Elétrica José Assis Pereira Junior 
CREA n° 13.491-De 
RNP n° 060894053-4 - 

Advocacia 
Francisco Dias de Oliveira 

Junior 
OAB n° 33.058 

Especialista em Direito 
Tributário 

Contabilidade 
José Anderson Pereira 

Bezerra 
CRC CE n° 
029382/0-5 

Advocacia Rudá Pereira Brasil OAB n°: 29.133 

Referida assessoria está prestando serviços, desde 07 de fevereiro de 2022, conforme Contrato 
n° 1712.01/2021-01 

Declara ainda que o contrato tem vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado, por igual 
período, e que os serviços prestados atendem aos padrões de qualidade. 

DESCRIÇÃO 
VALOR RECUPERADO 

(RS) 
RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS 
COBRANÇA INDEVIDA DA ENEL 

ORIGINADOS POR 
R$ 222.243,69 

RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS 
NATUREZAS TRIBUTARIAS DIVERSAS. 

ORIUNDAS DE 
R$ 82.260,21 

TOTAL: R$ 304.503,90 

O contrato supracitado tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ARÉA DE 
RECUPERAÇÃO DE RECEITAS CONFORME ESPEFICAÇõES, NO EDITAL JUNTO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICIPIO DE GRAÇA/CE, de 
acordo com as especificações constantes na Tomada de Preços n° 1712.01/2021 e seus anexos, e 
proposta da contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, 
X1 da lei no 8.666/93, independentemente de suas transcrições. 

Declara ainda que os serviços estão sendo executados com qualidade e em conformidade 
com o contrato de prestação de serviços. 

Graça /CE, 01 de julho de 2024. gcul:
-- ATO 0 141~14A TIA OE ALCANTARa JORGE De 

k1 DMA- 01,0í:02-4 II: SCA 9. MIO 
Verikque em hopmiNalázto J11.4Pbl

ANTONIA MORGANA DE ALCÂNTARA 
JORGE MELO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

PREFEITI RA Mi NICIPAI. DE GRAÇ'k 
PRiA)10 AMBNIS1RA(;;k1) Pl. RI 1("sk 

Ax 1-N.11)A ..10tii. ( 3.4 N. 1)11)0 1M- CAN\ Ai HO. 483. I GR.M;.§,-( 

488 3656 I2
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Inovve 

Serviços de Treinamentos e Consultoria Empresarial Ltda. 
CNPJ: 32.049.941/0001-06 
Inscrição Municipal: 493006-1 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

„P 043 

Atestamos, para os devidos fins, que RUDÁ PEREIRA BRASIL, brasileiro, casado, advogado, 

inscrito no CPF/MF sob o número 017.575.133-10, inscrito na OAB-CE sob o número 29.133, domiciliado 

na Avenida Francisco Maciel, 1659, Cep: 63430-000, Icó/CE, presta serviços à INOVVE SERVIÇOS DE 

TREINAMENTOS E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

32.049.941/0001-06, estabelecida na Av. Santos Dumont, 1740, sala 1205 e 1207, Aldeota, CEP 60.150-

161, Fortaleza/CE, por seu representante legal, ANA MARIA FELIPE DIAS, detém qualificação técnica 

para execução dos seguintes serviços: Assessoria e consultoria técnica especializada em gestão, elaboração 

de auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da Administração 

direta e indireta do Município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de 

iluminação pública, a verificação do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim como 

verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da contribuição de iluminação pública (CIP) 

e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, visando a repetição de indébitos 

decorrentes de cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia elétrica de titularidade do Município. 

Por meio do contrato de parceria celebrado entre a INOVVE SERVIÇOS DE TREINAMENTOS 

E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA e RUDÁ PEREIRA BRASIL, esta última realizou 

trabalhos no Estado do Ceará. 

Informamos que o contrato de parceria celebrado entre as partes acima citados, encontra-se vigente, 

por prazo indeterminado. Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentam 

bom desempenho operacional, tendo o Sr. Rudá Pereira Brasil cumprido fielmente com suas obrigações, 

até a presente data. 

oiN Fortaleza/CE, 01 de julho de 2024. 

ANA MARIA Assinado de forma digital 

FELIPE por ANA MARIA FELIPE 
DIAS:85576107349 

DIAS:8557610734 Dados: 2024.07.01 

9 14:31:50-0300 

Ana Maria Felipe Dias 
RG n° 99029247798 
Representante Legal 

Fone: (85) 99165-8155 / E-mail: inovve2019@gmail.com / inovve.atendimentogoutlook.com 

Av. Santos Dumont, n° 1740, sala 1205 e 1207, CEP 60.150-161, Aldeota, Fortaleza/CE 
1 
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lir PREFEITURA DE 

JAGUARIBE 
~ir ,san" 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE JAGUARIBE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF n° 07.443.708/0001-66, com sede na Praça Senador Fernandes Távora, s/n, centro, neste 

ato representado por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Rafael Gomes Diogenes, DECLARA, 
para os devidos fins, que a empresa INOVVE SERVIÇOS DE TREINAMENTOS E 
CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 32.049.941/0001-06, com 
sede na Avenida Santos Dumont, n°. 1740, sala 1205 e 1207, bairro Aldeota, CEP 60.150-161, 
Fortaleza/CE, tem contrato vigente de prestação de serviço de assessoria, firmado entre o Município 
de Jaguaribe /CE, por meio da Secretaria da Infraestrutura e a Inovve Serviços de Treinamentos 
Consultoria Empresarial Ltda. 

Responsáveis Técnicos da empresa pelos serviços: 

Área Responsável Técnico Carteira n" Demais informações 

Engenharia Elétrica 
José Assis Pereira 

Junior 
CREA n° 13.491-D e 
RNP n° 060894053-4 

Advocacia 
Francisco Dias de 

Oliveira Junior OAB n" 33.058 
Especialista em Direito 

Tributário 

Contabilidade 
José Anderson Pereira 

Bezerra 
CRC CE ri° 029382/0-5 

Advocacia Rudá Pereira Brasil OAB n": 29.133 

Referida assessoria está prestando serviços, desde 29 de julho de 2021, conforme Contrato n° 

02.07.01/2021. 

Declara ainda que o contrato tem vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado, por igual 
período, e que os serviços prestados atendem aos padrões de qualidade. 

DESCRIÇÃO 
VALOR RECUPERADO 

(R$) 
RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIGINADOS 
COBRANÇA INDEVIDA DA ENEL 

POR 
R$ 956.952,56 

RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIGINADOS 
AUSÊNCIA NO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA — CIP 

POR 
DE R$ 37.221,96 

RECUPERAÇÕES DE CRÉDITOS ORIUNDAS DE 
NATUREZAS TRIBUTARIAS DIVERSAS 

R$ 52.080,19 

TOTAL: R$ 1.046.254,71 

O contrato supracitado tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TÉCNICO ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE ANÁLISES, 
LAUDOS TÉCNICOS E PARECERES, VISANDO A RECUPERAÇÃO ADMINISTRATIVA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS E/OU TRIBUTÁRIOS EM FACE DAS CONCESSIONÁRIAS DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA, DAS CONCESSIONÁRIAS DE TELECOMUNICAÇÕES 
(EMPRESAS RESPONSÁVEIS PELAS ESTAÇÕES DE RADIO-BASE - ERB'S (ANTENAS), E 
DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS NO SETOR ELÉTRICO (SERVIÇOS 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
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PREFEITURA r 

JAGUARIBE 

COMERCIAIS, MANUTENÇÃO E CONSTRUÇÃO DE REDES DE TRANSMISSÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA, MANUTENÇÃO E CONSTRUÇÃO DE SUBESTAÇÕES ETC) 
JUNTO AO MUNICÍPIO DE JAGUARIBE/CE, de acordo com as especificações constantes na 
TOMADA DE PREÇOS N°02.07.01/2021 e seus anexos, e proposta da contratada, que passam a fazer 
parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, XI da lei n° 8.666/93, independentemente de 
suas transcrições. 

Declara ainda que os serviços estão sendo executados com qualidade e em conformidade 
com o contrato de prestação de serviços. 

Jaguaribe /CE, 08 de julho de 2024 

Donanenlo ernsitg iftitainiener 

RAFAEL GOMES C.:~ 
111d 7121i24 64:5.75.3-0300 

Verifique 011 ht4711tvilloliif tond.1:rt 

RAFAEL GOMES DIOGENES 
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA 

TRANSPORTES E URBANISMO 
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DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO À UTILIZAÇÃO DE 

TRABALHO DE MENOR 

RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 

inscrito no CNPJ n° 55.587.506/0001-30, por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) RUDÁ PEREIRA BRASIL, advogado, inscrito na OAB/CE n° 

29.133, portador(a) da Carteira de Identidade n° 2002029241097 e do CPF 

n° 017.575.133-10, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 70 

da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 

ressalvado o emprego de menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz. 

toá, Estado do Ceará, 26 de junho de 2024. 

RU DA PEREIRA Assinado de forma digital 
por RUDA PEREIRA 

BRASIL:0175751 BRASIL:01757513310 
Dados: 2024.06.26 14:25:36 

3310 -0300' 

Representante Legal 
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CURRÍCULO 

NOME: RUDÁ PEREIRA BRASIL 

Nome Da Empresa: Rudá Pereira Brasil Sociedade Individual de Advocacia 

Rudá Pereira Brasil 

Profissão: Advogado 

Data De Nascimento: 15/08/1988 

Nacionalidade: Brasileira 

Naturalidade: Icó - Ceará 

N° De Inscrição No Órgão De Classe: 29.133 Oab -Ce 

Vinculo: Sócio 

FORMAÇÃO ACADÉMICATTITULAÇÃO: 

E Superior Completo - Bacharel Em Direito Pela Universidade Federal De Campina 

Grande (UFCG), Sousa-Pb, Turma De 2012; 

o Pós-Graduado Em Direito Previdenciário Pela Universidade Regional Do Cariri 

(URCA), Iguatu-Ce, Turma De 2014; 

E Pós-Graduado Em Direito Trabalhista Pela Universidade Regional Do Cariri 

(URCA), lguatu-Ce, Turma De 2014; 

n PósGraduando em Licitações e Contratos. Administrativos, ( LEGALE. 

EDUCACIONAL) 2024; 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

C Advogado - Escritório Mala E Albuquerque Advocacia E Consultoria Jurídica, Icó-Ce, 
2014 2018; 

o Advogado - Escritório Pereira E DinizAdvocacia, Cedro-Ce, 2015; 

O Advogado - Maia E Pereira, Iguatu-Ce, 2014-2018; 

o Assessor Jurídico Município De 'cá-Ceará 2015-2016; 

o Procurador Assistente Do Município De 'cá-Ceará 2021-2022; 

o Advogado Rudá Pereira Brasil Sociedade Unipessoal De Advogado 2018 — 2024. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
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G Prestação de serviço junto a empresa lnowe de Assessoria técnica para 
recuperação de créditos junto as empresas de telecomunicações, de distribuição de 
energia elétrica e demais prestadoras de serviço (grandes contribuintes), visando a 
execução de estudos técnicos e apuração de débitos fiscais de ISS, ISSQN, taxas 
de licenciamento e funcionamento, contribuição de iluminação pública (CIP) e demais 
tributos geral, inclusive repetição de inébitos de cobranças indevidas nas contas de 
energia de unidades consumidoras pertencentes à administração direta e indireta de 
entes públicos e empresas privadas 2023 — 2024. 

CURSOS, CAPACITAÇÕES, QUALIFICAÇÕES E ATIVIDADES 

COMPLEMENTARES: 

o Participação na VI Semana de Produção Acadêmica do CCJS, realizada nos dias 
09, 10,11 e 12 de Novembro de 2010, no Centro de Ciências Jurídicas, da 
Universidade Federal de Campina Grande, na cidade de Sousa-PB; 

E Participação na IV Semana de Produção Acadêmica do CCJS, realizada nos dias 
03,04,05,06 e 07 de Novembro de 2008, no Centro de Ciências Jurídicas, da 
Universidade Federal de Campina Grande, na cidade de Sousa-PB; 

o Participação na III Semana de Produção Acadêmica do CCJS, realizada nos dias 
03 a 07 de Dezembro de 2007, no Centro de Ciências Jurídicas, da Universidade 
Federal de Campina Grande, na cidade de Sousa-PB; 
Participação •na I semana do Fera, realizada pelo Diretório Acadêmico Antônio 
Mariz em parceria com UFCG/CCJS, nos dias 23 a 
27 de Março de 2009, Sousa/PB; 

O Participação no I SEMINÁRIO DE ESTUDOS JURÍDICOS da OAB, subseção 
Sousa, nos dias 10 a 12 de agosto 2011; 

o Curso de Comunicação e Oratória realizado pelo SEBRAE, Sousa-PB, 2007; 

E Participação no I Congresso Sobralense de Direito, Sobral - Ce, 2011; 
o Participação no 9° Congresso Internacional de Direito Constitucional, 28 a 30 de 

Abril de 2011, no Centro de Convenções em Natal-RN; 
G Curso de Atualização Jurídica e Preparatório para o Exame da Ordem oferecido 

pelo Curso Professor Jorge Hélio, Fortaleza-Ce, 2012; 
o Curso Online Polícia Rodoviária Federal, oferecido pelo Complexo de Ensino 

Renato Saraiva —2013; 

E Curso Online Revisão Direito Penal e Preparatório para Exame da Ordem, 
Complexo de Ensino Renato Saraiva —2013; 

O Curso Online Revisão de Direito Processual e Preparatório para Exame da Ordem, 
Complexo de Ensino Renato Saraiva — 2013, 2014; 

o Curso Online Revisão e Atualização Jurídica (Treinamento Intensivo), Complexo de 
Ensino Renato Saraiva — 2014; 

O Participação no curso telepresencial intitulado "Teoria geral do peticionamento 
eletrônico na Justiça do Trabalho (PJE-JT)", oferecido pela FESAC/Fundação 

Fone: (88) 99965.6754 (88)2148-1570 / F-mail:rpbsociedade.ac 

Avenida Francisco Maciel, N° 1659, Centro, CEP:63430-000 ICÓ/C 
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Escola Superior de Advocacia do Ceará — 2014; 
LI Participação no curso telepresencial intitulado "Audiência Trabalhista", oferecido 

pela FESAC/Fundação Escola Superior de Advocacia do Ceará. — 2014; 
E Participação no curso telepresencial intitulado "Negócios processuais no novo 

Código de Processo Civil", oferecido pela FESAC/Fundação Escola Superior de 
Advocacia do Ceará — 2015; 

C Participação no curso telepresencial intitulado "Negócios processuais no novo 
Código de Processo Civil", oferecido pela FESAC/Fundação Escola Superior de 
Advocacia do Ceará —2015; 

O Curso de Prática Forense em Direito Penal, Complexo de Ensino Renato Saraiva 
2016; 

E Curso Prático de Teses em Direito Penal, Complexo de Ensino Renato Saraiva 
2017; 

o Curso de Oratória Jurídica e Negociação para Advogados, Complexo de Ensino 
Renato Saraiva 2017; 

o Curso de Prática Forense em Direito Previdenciárió no Regime Geral de Previdência 
Social, Complexo de Ensino Renato Saraiva 2017; 

E Curso de Prática Forense em Direito Penal, Complexo de Ensino Renato Saraiva 
2016; 

E Participação no curso presencial intitulado "Prática Administrativa Previdenciária: 
Tendências, peculiaridades e perspectivas para o cenário advocatício", oferecido 
pela ESA/ Escola Superior de Advocacia do Ceará —2019; urso Começando do 
Zero de Direito Penal — Parte Especial, Complexo de Ensino Renato Saraiva 
2018; 

E Curso Começando do Zero de Direito Penal — Parte Geral, Complexo de 
Ensino Renato Saraiva 2018; 

o Curso de Especialização em Direito Previdenciário e Trabalhista; Universidade 
Regional do Cariri 2018; 

E Curso faprev Gold-Masterrnind de Desenvolvimento de Carreira — Direito 
Previdenciário, Fortaleza-Co — 2023; 

E Participação no I Encontro da Advocacia Previdenciária do Cariri, da Teoria à 
Prática — 2023; 

o Participação no IX Congresso Brasileira de Direito Criminal 2024; 

O Participação na Marcha a Brasília em defesa dos Municípios — 2024. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

CPF/CNP.1. 55.587.506/0001-30 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidâneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 11:13:25 do dia 16/01/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: POKB160125111325 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO 

CERTIFICAMOS que, o(a) advogado(a) RUDÁ PEREIRA BRASIL, 
está inscrito(a) no quadro de advogados da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Secção do Ceará, desde o dia 20/12/2013 sob o no 29133. 
Certificamos que o(a) referido(a) advogado(a) está Adimplente com a 
Tesouraria da OAB/CE, ficando ressalvado o direito desta Seccional de 
inscrever e cobrar débitos, ainda não registrados ou que venham a ser 
apurados posteriormente. 

Fortaleza, 11 de novembro de 2024. 

José Erinaldo Dantas Filho 
Presidente 

David Sombra Peixoto 
Secretário Geral 

Chave de autenticidade: 2448bc7a-0a0f-4624-bb24-05eb792546c3 
Para verificar a autenticidade desse documento acesse: 

e.irn ri• .r1 rvi o V- rn n• 

Avenida Washington Soares 800 

Guararapes - Fortaleza CE 

CEP • 60810-300 - PABX (85) 3216 1600 
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XXV 20 a 23 de maio de 2024 

ARCHA 
A BRASÍLIA ENI DEFESA DOS MUNICÍPIOS 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) certifica que: 

Rudá Pereira Brasil 

~GACt NACKWAL DE NUNICMOS 

PACIV FEDERAI-1%1V! UM (7144Al2 
PARA A í''r RiUr,/ -',"' 

Participante de Cedro/CE participou da XXV Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios, 
realizada entre os dias 20 e 23 de maio de 2024, no Centro Internacional de Convenções do Brasil 

(CICB), atingindo a carga horária de 70% de participação. 

Patrocínio: 

IV CCO 
N,EBRA iDOC C tech eus 

Bra A 

Google PEPROMG 

SIIIP" CAlr.A * 

BETHA C;# ..6EA2 saVw 

STAR . .. 

á. 

i lvfir.Ay 
ABRINTEL 47~ 29 

Paulo Ziulkoski 
Presidente da CNM 2024 - 2027 

Entolalles Estacitaiv 

çoio" VAGM 4!"ekm 11.,1 

AM.1•= memor"  747bN .PIu  • MIM APPPA® 

yág,   FAPAEPA P

- AM• FEWN --- MS1 
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CERS 
CURSOSONLINE 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DF CURSO 

Certificamos que RUDÁ PEREIRA BRASIL com o CPF de número: 

01757513310, concluiu o curso online CURSO PRÁTICO DE TESES EM 

DIREITO PENAL PROF. DR. GAMIL FÕPPEL - CERS CORPORATIVO de 20 

horas/aula, no período de 13/02/2017 a 04/05/2017. 

Recife, 26 de Junho de 2017 

RENATO SARAIVA 
Coordenador Geral 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0A13.6493.C4C6.1306.48A0.F95A.6329.5244. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42329/25. Data: 03/04/2025 14:13. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

107

107



t IretOX IllIpS://ella.0a13.01-g.1317 

3 
RUDÁ PEREIRA BRASIL 

Inscrição Seccional Subseção 
CE CO ", SEL-C -5,=(--C O - C=ARÁ 

A::VOGAS)0 

Endereço Profissional 
N,â3 inkm-nacio 

Telefone Profissional 
• ç, 

*0 teor desta consulta do cna.oab.org.br efetuada em 11/11/2024 é meramente informativo, não 
valendo como certidão. 

1L 
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PREFEITURA

111C0 
Cidade Feliz 
Gabinete dd Prefeita 

PORTARIA N°2021.07.0101 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
PROCURADOR ASSISTENTE 

A Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal de Icó, ANA LAiS 

PEIXOTO CORREIA NUNES no uso de suas atribuições legais que lhe confere 

a Lei Orgânica do Município de !cá, RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear, RUDÁ PEREIRA BRASIL, brasileiro, casado 

portador do RG n° 2002029241097 e CPF n° 017.575.133-10 para exercer o 

cargo de provimento em comissão de PROCURADOR ASSITENTE DO 

MUNICIPIO DE ICÓ, conforme as disposições da Lei Orgânica do Município. 

Art. 2° - Esta portaria entre em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-se. Comunique-se. Cumpra-se. 

Paço do Palácio da Alforria, sede da Prefeitura Municipal de Icó/Ce. 

01 de julho de 2021 

çãf 6- ; )-----Ana oto Corre/a Nunes 
PREFEITA MUNICIPAL DE IC(5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ 
AVENIDA ILÍDIO SAMPAIO, 2131, CENTRO, 10:5-CE, CEP: 63430-000 

TELEFONE: (88) 3561-1508 / (88) 3561-4261 — CNPJ: 07 669.682/0001-79 
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 

tiniversibahe c üna bt[ ía iri Vrf,4` 
Instituída nos termos da Lei Estadual n° 11.191 de 09/06/1986. 

Certificamos que M nttd(í 1::',.:3-211Weig concluiu o Curso de Especialização em DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO E TRABALHIST:. ,-;ado nos termos da Resolução N° 0011201 I CEPE - URCA e regulamentada 

de acordo com a Resolução N° 1/2007 - 

-•/;.• 

.371•:

Crato(CE), IS de fevereiro de 2018 

.   • 
Dr. rinheiro 

Pró-Reitor de Pós-GraduaGo e Pesquisa 
.e 

11:111 
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A ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DE SÃO PAULO e a OAB CE - SUBSEÇÃO DE IGUATU conferem a(o) Dr. 
RUDÁ PEREIRA BRASIL, o presente Certificado de Participação no curso TELEPRESENCIAL intitulado 'O 
NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL', com carga horária de 10 horas-aula, realizado nos dias 07, 8, 9, 14 e 
15 de março de 2016. 

Iguatu, 15 de março de 2016 

—5 

-•=•• 

°NARDO SICA 
pfitsIDLIdt. 

Parceria 
AASP g F.T Associo0o dos Advogados 

~Fr dr Sio Prado 

MARCELO MOTA CUM DO AMARAL 
PRESIDI Nu DA DA 0A8(C1 

4MIL ENA dl 
CONSIELNO IENRAI '"—

MARCELL FEITOSA CORREIA LIMA 
(EM TOR F ATCIITIVO 1SAJC1 DOR 

(;IRARDI 
CULTURAL 
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CERS 
CURSOSONLINE 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

Certificamos que RUDÁ PEREIRA BRASIL com o CPF de número: 

01757513310, concluiu o curso online CURSO DE PRÁTICA FORENSE EM 

DIREITO PENAL 2016 de 28 horas/aula, no período de 08/03/2016 a 

16/07/2016. 

Recife, 26 de Junho de 2017 

RENATO SARAIVA 
Coordenador Geral 

CU) 
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Acesse htt s://doit .com.br/validar-certificado ara verificar se este certificado é válido. Códi o de valida ao: 9HOZBHOB 

IX ( '.ONGRIT.SSO 
BRASILEIRO DE 
DIREITO PENAL 

Certificamos que 

RUDÁ PEREIRA BRASIL 

participou presencialmente do IX Congresso Brasileiro de Direito Penal, realizado pelo Grupo Notorium nos dias 17 e 18 de maio 
de 2024, em Fortaleza, no Centro de Eventos do Ceará. Carga horária: 30h/a. 

_ 

Claudia Portocarrero 
Coordenadora Acade mica 

Fortaleza, 18 de maio de 2024 

Ilan Christyan S. de Almeida 
Cooroenacor Geral 

irtN,Prs t"..c.,4 g isiam.c.). ,Q1.)Cik.

d; o( rd r•OtOdItà",,,, t.,. •fo rt 

Roée Gia omin 
Coordenadora ent14 ca 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
CONSELHO SECCIONAL DO CEARÁ 

IDENTIDADE DE ADVOGADO 
/. 

NOME 

RUDÁ PEREIRA BRASIL 

FILIAÇ AO 

FRANCISCO WASHINGTON ANGELIM BRASIL 

MARIA MUSTAFA SOUSA PEREIRA BRASIL 

C) NATURALIDADE 
C•1 

- CE 

RG 

2002029241097 - SSP-CE 

DATA DE NASCIMENTO 

15/06/1988 

C PF 

017.575.133-10 

EXPEDIDO EM 

24/09/2020 

JOSÉ ERINALDO DANTAS FILHO 

PRESIDENTE 
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. 000061 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO À UTILIZAÇÃO DE 

TRABALHO DE MENOR 

RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 

inscrito no CNPJ n° 55.587.506/0001-30, por intermédio de seu representante. 

legal o(a) Sr(a) RUDÁ PEREIRA BRASIL, advogado, inscrito na OAB/CE n° 

29.133, portador(a) da Carteira de Identidade n° 2002029241097 e do CPF 

n° 017.575.133-10, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 70 

da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 

ressalvado o emprego de menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz. 

Icó, Estado do Ceará, 26 de junho de 2024. 

RUDA PEREIRA Assinado de forma digital 
por RUDA PEREIRA 

BRASIL:0175751 BRA51L:01757513310 
Dados: 2024.06.26 14:25:36 

3310 -0300' 

Representante Legal 
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4.000062 

I CP 
Brasil 

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S) 

5 de 5 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 
assinaturas dique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.brNerificar/470E-1492-72B6-7686 ou vá até 
o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento 
é válido. 

Código para verificação: 470F-1492-72B6-7686 

III II III II lu 11111 II II ll 1111 II 
Hash do Documento 

5447087A683431D2ED706AD19257F138CA6859BF04440B56B8056AB601E05418 

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 06/06/2024 é(são) 

Ruda Pereira Brasil - 017.575.133-10 em 06/06/2024 08:24 UTC-

03:00 

Tipo: Certificado Digital 

V'r21so 

I o Al i OAIEUCE Declara que mate documanto confere com o orlgInal 
DO(Arnento • - j90 4 CODIGO DE ALWEN7ICAÇÃO b55a7331~13-457s-4075-248a208876e1 
Este cocomenen foi autenticado eia EiStangeia Éreilas Do Nascimento em 11005,2924. ás 99:39 19. conforme horárs0 Cretcat de Beasilia 
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8.000063 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

CPF/CNPJ: 55.587.506/0001-30 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 11:13:25 do dia 16/01/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.briordslf?p—INAB I LITADO:5 

Código de controle da certidão: POKB160125111325 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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000112 

DIÁRIO OFICIAL 
Lí.0 k107'?w;fli 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS 

THAISE GOMES DE SOUSA 

Prefeita 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

JOSÉ EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

ESTERBAN NiáBREGA DE SOUSA 
Secretário de Controle Interno 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretária de Saúde 

ALUISO ALVES DE SOUSA 
Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 

Habitação 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, Infraestrutura E Serviços Públicos 

PORTARIA N°. 047 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR 
DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 
gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

RESOLVE: 

I — DESIGNAR, o Sr. THIAGO DA SILVA LAURENTINO, 
Matrícula n°. 1385, para atuar como Gestor de Contratos, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas em 
legislação pertinente. 

II — Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

PORTARIA N°. 048 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDOR PARA EXERCER A 
FUNÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATOS NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 0D32.E809.DBD4.1463.1887.2C19.720C.05F6. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 42329/25. Data: 03/04/2025 14:13. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

119

119



000113 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, 
de 01/04/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 70, § 1°, da lei n° 
14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de 
agentes públicos responsáveis pela condução de processos 
de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 
entidades vinculados à Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB; 

# 11) RESOLVE 

Art. 1°. Designar a servidora MAIZA ARAUJO DE 
MEDEIROS, inscrito(a) no CPF sob n° 105.810.534-51 para 
exercer a função de Fiscal de Contratos Administrativos da 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, no 
tocante aos contratos gerados pelos processos licitatórios 
requisitados no exercício de 2025, com as atribuições nos 
termos da Lei n°14.133/2021. 

Art. 20. Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Página 2 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/04/2025 às 14:13:46 foi protocolizado o documento
sob o Nº 42340/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Rafaela Horacio de
Sousa Barreto.

Número do Contrato: 000208012025
Data da Publicação: 31/03/2025
Data da Assinatura: 28/03/2025
Data Final do Contrato: 28/03/2027
Valor Contratado: R$ 155.359,58
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada para assessorar o município na gestão, elaboração de auditorias e
laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da administração direta e indireta do
município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação pública, a apuração
do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora.
Contratado (Nome): Ruda Pereira Brasil Sociedade Individual de Advocacia
Contratado (CNPJ): 55.587.506/0001-30

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 561d8655dc1ce28615a7b5b8537e78f7

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 0a136493c4c6130648a0f95a63295244

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 426e3be8a7bd6f913c271fde9b899ccb

Contrato ou instrumento equivalente Sim fb9f7407b203f0243ffdf30e9c734d7e

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 0d32e809dbd4146318872c19720c05f6

Designação do gestor do contrato Sim 0d32e809dbd4146318872c19720c05f6

João Pessoa, 03 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:39. Validação: 84C0.2A93.E678.8A1B.1C88.27A2.F110.092F. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

42329/25
Licitações

Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/04/2025 às 14:13h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 42340/25 ao Documento 42329/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 42329/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 51 - 58 fb9f7407b203f0243ffdf30e9c734d7e

Comprovante de publicidade 59 - 62 561d8655dc1ce28615a7b5b8537e78f7

Designação do gestor do contrato 63 - 64 0d32e809dbd4146318872c19720c05f6

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 65 426e3be8a7bd6f913c271fde9b899ccb

Comprovantes de regularidade da contratada 66 - 118 0a136493c4c6130648a0f95a63295244

Designação do fiscal administrativo do contrato 119 - 120 0d32e809dbd4146318872c19720c05f6

RECIBO PROTOCOLO 121 84c02a93e6788a1b1c8827a2f110092f

João Pessoa, 03 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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